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Ref.:  CICTE-81/08

7 de maio de 2008

Senhor Presidente:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, em cumprimento ao artigo 15 do seu Regulamento e em conformidade com a resolução AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07).

Em nome do Governo do Peru, que tem a honra de presidir este Comitê, e de acordo com o que solicitou o Conselho Permanente, tenho a satisfação de apresentar à Comissão de Segurança Hemisférica este relatório dirigido à Assembléia Geral para a consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

Gostaria de salientar que o projeto de resolução “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, que figura como Anexo I deste relatório, foi entregue anteriormente à Comissão de Segurança Hemisférica e continua em consideração.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e distinta consideração.


María Zavalla Valladares


Embaixadora, Representante Suplente do Peru junto à OEA


Presidente, Comitê Interamericano contra o Terrorismo

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Izben C. Williams

Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis junto à OEA

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

cc:
Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados junto à OEA, 


Presidente do Conselho Permanente

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DO
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

À ASSEMBLÉIA GERAL

Tenho a satisfação de apresentar este relatório, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, aprovada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos Estados Americanos (OEA) no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. Visa-se com este relatório, ademais, a dar cumprimento ao artigo 91, f, da Carta da OEA.
Autoridades do CICTE

Em seu Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade de Washington, D.C., nos Estados Unidos, de 5 a 7 de março de 2008, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) escolheu o Peru para ocupar a presidência e o México a vice-presidência.
Mandato

Na resolução AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, aprovada em junho de 2007, a Assembléia Geral manifestou novamente “sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer que seja e por quem quer que seja praticado”.
/  Cumpre salientar que a Assembléia Geral manifestou “sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas efetivas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo e salientar a necessidade de continuar a fortalecer sua aplicação, bem como a dos mecanismos de cooperação, no combate ao terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional”.
/ Também reiterou “sua satisfação pelo trabalho do CICTE na identificação de medidas urgentes e de longo prazo para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo…”.
/  A Assembléia Geral, ademais, encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos dispostos no Plano de Trabalho do Comitê.
/
Atividades do CICTE


Tenho a satisfação de informar que no decorrer de 2007 os membros da Presidência e da Secretaria do CICTE realizaram atividades que implicaram o bem-sucedido cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e dos objetivos próprios do Comitê.

No Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE, foi apresentado o relatório da Presidência referente ao período 2007-2008, que mostra claramente que o Panamá liderou os esforços dos Estados membros e da Secretaria.
/

 As múltiplas atividades conduzidas pela Secretaria em benefício das autoridades nos Estados membros dão conta de uma colaboração estreita, contínua e produtiva da Secretaria com os Estados membros, as demais dependências da Secretaria-Geral da OEA e organizações sub-regionais, regionais e internacionais. O relatório sobre as atividades da Secretaria do CICTE, apresentado ao Oitavo Período Ordinário de Sessões, traz um minucioso registro dos projetos concluídos, dos projetos em andamento e dos planos para novos programas a serem desenvolvidos.
/

O evento mais importante realizado pelo CICTE foi a reunião anual, que teve lugar em Washington, D. C., sob a presidência do Peru.  Tenho a satisfação de informar que se tratou de um progresso considerável, conforme mostra a aprovação, por consenso, da declaração “Reafirmação do Compromisso Hemisférico na Luta contra o Terrorismo”.
/  Cumpre salientar, ademais, como mostra do resultado positivo desse encontro a aceitação de todas as recomendações do processo preparatório, a participação da maioria dos Estados membros e dos Pontos de Contato Nacionais do Comitê e a aprovação de um novo Plano de Trabalho para 2008. Cumpre salientar ainda que, com respeito ao Projeto Piloto sobre a Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas, o Comitê encarregou a Secretaria de continuar a “…prestar assistência técnica e ministrar capacitação aos Estados membros, conforme seja conveniente, sobre a segurança das instalações turísticas e recreativas, levando em conta os resultados do Projeto Piloto e as realidades e necessidades específicas do setor turístico nos Estados membros”.
/

Por outro lado, cabe mencionar que o trabalho preparatório para o Oitavo Período Ordinário de Sessões foi realizado entre setembro de 2007 e fevereiro de 2008 sob a presidência do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá junto à OEA.  Foi realizada uma reunião preparatória compreendida por três sessões, em que foram elaborados os projetos de agenda, de calendário e de declaração, a fim de submetê-los à consideração do plenário do Comitê, e foram formuladas outras recomendações relacionadas com o procedimento, o Plano de Trabalho do CICTE, convidados e oradores.  Também foram acordadas a sede e a data do evento.


Além disso, entre setembro e dezembro de 2007, reuniu-se o Grupo de Trabalho criado pelo Comitê no Sétimo Período Ordinário de Sessões, com a missão de elaborar um novo Plano de Trabalho para 2008. Foi considerada uma proposta formulada pela Secretaria com base nas contribuições por escrito da Argentina, Brasil, Chile e México.
/  No decorrer das deliberações, foram levadas em conta as propostas apresentadas por escrito pela ALADI e por Trinidad e Tobago
/ bem como as propostas verbais expostas pelas delegações.


Também se considerou o “Compêndio de Recomendações do CICTE aos Estados membros”, preparado pela Secretaria a pedido dos Estados membros,
/ com base no Plano de Trabalho de 2007
/ e nas sugestões da Delegação da Argentina apresentadas por escrito.
/  Esse Compêndio foi aprovado pelo Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê.
/

Tenho a satisfação de informar que todas essas atividades e realizações foram detalhadas nos relatórios que figuram como anexo a este documento.

Recomendações

A fim de dar cumprimento aos diferentes objetivos do Comitê, submete-se à consideração do Conselho Permanente, para a eventual aprovação da Assembléia Geral, no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um projeto de resolução para apoiar as atividades do CICTE.
/

Nesse projeto, ademais de propor a reiteração, por parte da Assembléia Geral, das manifestações contra o terrorismo e de apoio ao CICTE, solicitamos que se formulem recomendações aos Estados membros para que assinem ou ratifiquem as convenções internacionais e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, ou a elas adiram, bem como que se destinem recursos no orçamento-programa da OEA para as reuniões do CICTE – o Nono Período Ordinário de Sessões e suas reuniões preparatórias e a Sétima Reunião de Pontos de Contato Nacionais.  esse contexto, cumpre lembrar que o CICTE dispõe de fundos voluntários para executar seus programas e necessita que a Organização continue a destinar recursos para as reuniões e as demais despesas administrativas.

Conclusões

Gostaria de concluir este relatório renovando o compromisso do meu governo com os nobres princípios e propósitos do Comitê Interamericano contra o Terrorismo.   Peru sempre desempenhou um papel concreto nessa área, o que se reflete na realização da Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo, em Lima, de 23 a 26 de abril de 1996.   Peru lembra com orgulho que se aprovou naquela ocasião a primeira declaração política interamericana sobre terrorismo, “Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo”.
/

Cumpre salientar, finalmente, que, mediante seus programas de cooperação e capacitação técnica, bem como a implementação das convenções interamericanas e internacionais, o Comitê continuará a fortalecer a luta contra o terrorismo global – missão que cada um dos Estados membros conduz de maneira permanente.

Maria Zavala Valladares


Embaixadora, Representante Permanente do Peru

junto à Organização dos Estados Americanos


Presidenta, Comitê Interamericano contra o Terrorismo

7 maio de 2008

ANEXO I

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado pela Presidência do Comitê Interamericano contra o Terrorismo)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (AG/doc............./08), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc......../08);


REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, e AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” e AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07),

REITERANDO que, conforme consta da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais; 


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), na Washington, D.C., Estados Unidos, de 5 a 7 de março de 2008 e a aprovação da Declaração “Reiterando o Compromisso Hemisférico de Combater o Terrorismo”;

RECORDANDO a necessidade de enfrentar o terrorismo mediante uma cooperação sustentada com pleno respeito às obrigações impostas pelo Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;


REAFIRMANDO que a luta contra o terrorismo requer os mais amplos níveis de cooperação entre os Estados membros, bem como coordenação entre as organizações internacionais e regionais para prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos;

RECONHECENDO a importância da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, de 8 de setembro de 2006 (documento A/RES/60/288) e a importância de sua implementação no combate ao terrorismo; e
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Que em 5 de junho de 2007 a Guiana depositou seu instrumento de ratificação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;


Que, até esta data, 23 Estados membros ratificaram a Convenção e que outros países ainda não-partes dessa Convenção estão tomando medidas importantes neste sentido; e


Que a Sexta Reunião dos Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE foi realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, em 5 de março de 2008, na qual os Estados membros consideraram a importância da legislação interna sobre o financiamento do terrorismo,

RESOLVE:


1.
Reiterar a sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer que seja e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.


2.
Endossar a Declaração “Reiterando o Compromisso Hemisférico de Combater o Terrorismo”, adotada pelos membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Oitavo Período Ordinário de Sessões, e incentivar os Estados membros a que implementem os compromissos constantes dessa Declaração.


3.
Reiterar que é importante para os Estados membros da Organização dos Estados Americanos assinar, ratificar, implementar e continuar implementando, conforme apropriado, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as convenções pertinentes regionais e internacionais e seus protocolos, inclusive as 13 convenções internacionais e seus protocolos e as Resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004), 1566 (2004), 1617 (2005) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a fim de deter, negar-se a proteger e levar à justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, qualquer pessoa que apóie, facilite, participe ou tente participar de financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos terroristas ou lhe forneça refúgio.


4.
Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo a que o façam e a que a implementem efetivamente.


5.
Manifestar seu permanente compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


6.
Expressar sua satisfação pelo progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas efetivas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo e salientar a necessidade de continuar a fortalecer sua aplicação, bem como a dos mecanismos de cooperação, no combate ao terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional.


7.
Reiterar sua satisfação pelas oportunidades proporcionadas pelo CICTE como fórum de diálogo, coordenação e cooperação e por seus esforços no sentido de identificar medidas urgentes e de longo prazo necessárias para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, inclusive a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitem, com vistas a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE.


8.
Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho de 2008 do CICTE.


9.
Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE, com vistas à implementação do Plano de Trabalho do CICTE.


10.
Reiterar o apelo aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais pertinentes para que ofereçam, mantenham ou aumentem, conforme seja o caso, suas contribuições voluntárias, financeiras e/ou em recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, incluindo apoio ao Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, a realizar-se na Cidade do México de 4 a 6 de março de 2009, incluindo as três reuniões preparatórias para essa sessão ordinária, bem como Sétima Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, que será realizada na mesma ocasião 


12.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
ANEXO II

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.L/X.2.8

5 a 7 de março de 2008
CICTE/doc.8/08

Washington, D.C.
5 março 2008


Original: espanhol

RELATÓRIO DO PRESIDENTE 2007-2008

DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,

EMBAIXADOR ARÍSTIDES ROYO,

REPRESENTANTE PERMANENTE DO PANAMÁ JUNTO À OEA

RELATÓRIO DO PRESIDENTE 2007-2008

DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,

EMBAIXADOR ARÍSTIDES ROYO,

REPRESENTANTE PERMANENTE DO PANAMÁ JUNTO À OEA


Quando o Governo do Panamá assumiu a Presidência do CICTE, em fevereiro do ano passado, afirmamos que “o funcionamento seguro, protegido e eficiente das infra-estruturas, instalações e instituições do transporte e do comércio no âmbito global contribui para a prosperidade, a competitividade e o desenvolvimento tanto do Panamá como da comunidade internacional”.  Conscientes da globalização do comércio mundial e da necessidade de fortalecer os esforços de cooperação internacional para protegê-lo, propusemos a proteção da infra-estrutura crítica no Hemisfério como tema do Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, posteriormente consagrado na Declaração do Panamá, em 2 de março de 2007.  Nesse momento, os Estados membros do CICTE reconheceram que “o terrorismo é uma ameaça à infra-estrutura crítica” e comprometeram-se “a adotar todas as ações necessárias, de acordo com seu ordenamento jurídico interno e os compromissos internacionais pertinentes, para prevenir, mitigar e dissuadir potenciais ameaças terroristas à infra-estrutura crítica, por meio do desenvolvimento e da implementação de medidas nacionais e do fortalecimento da cooperação regional e internacional”.


Hoje tenho a satisfação de informar-lhes que, com as atividades do ano passado do CICTE e o apoio da nossa Secretaria, progredimos substancialmente na implementação dos compromissos que assumimos na Declaração. Na qualidade do Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, é para mim especialmente grato compartilhar com os senhores algumas reflexões sobre essas realizações do último ano.

Em primeiro lugar, é importante salientar as instâncias de cooperação horizontal que ocorreram, e que continuam a ocorrer, de acordo com a Declaração do Panamá, em que insistimos sobre “a necessidade de promover o intercâmbio voluntário de experiências, informações e melhores práticas entre os Estados membros”.  Permito-me mencionar três exemplos diferentes de assistência técnica relacionada com a proteção de infra-estrutura crítica ocorridos no último ano.  O primeiro diz respeito a meu próprio país.  Uma das quatro iniciativas que propusemos ao CICTE foi uma Conferência Internacional de Comércio e Transporte Seguros que o Panamá vem organizando para o mês de setembro do corrente ano. 


O propósito dessa Conferência é convocar autoridades e especialistas públicos e privados da Região para avaliar a situação da segurança do comércio e do transporte e analisar e projetar os desafios decorrentes da pirataria marítima, da criminalidade organizada transnacional e do terrorismo. A Conferência pretende também partilhar informações, experiências e conhecimentos e propiciar um espaço de discussão entre o setor público e o privado bem como o intercâmbio de idéias sobre transferência e aquisição de inovações tecnológicas em produtos, equipamentos e suportes logísticos destinados à segurança da infra-estrutura crítica, do comércio e do transporte global. 


Nesse sentido gostaria de manifestar nosso agradecimento à Direção-Geral de Política do Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos pelo apoio e pela colaboração técnica que nos vem prestando na organização do mencionado evento bem como ao Governo do Brasil, cuja possível contribuição será analisada em reuniões que manteremos com representantes desse país. 


Naturalmente estamos abertos à cooperação que qualquer outro Estado membro da OEA deseje oferecer para o maior êxito do encontro.


Esperamos que essa Conferência seja um capítulo importante não somente quanto ao programa de proteção de infra-estrutura crítica, mas também quanto ao programa de segurança portuária do CICTE.

No ano passado, neste foro do CICTE, o Subsecretário para a Proteção da Infra-Estrutura desse mesmo Departamento, Robert Stephan, ofereceu assistência técnica sobre esse tema a todos os Estados membros, o que provocou a criação de mecanismos de cooperação com Trinidad e Tobago e o Paraguai.  Temos a esperança de que esses exemplos se propaguem e se multipliquem no futuro. 


Em segundo lugar, quando em 28 de fevereiro de 2007 o Panamá assumiu a Presidência do CICTE, comprometemo-nos a continuar a incentivar as iniciativas aprovadas pelo Comitê para intensificar os programas que as concretizam bem como o cumprimento da Declaração do Panamá sobre a proteção das infra-estruturas críticas.  Tenho a satisfação de informar-lhes que ampliamos consideravelmente as atividades da Secretaria relacionadas com esse programa.  O minucioso relatório da Secretaria do CICTE é prova cabal disso.


Em terceiro lugar, na citada Declaração do Panamá, reconhecemos “a necessidade de incentivar os Estados membros a estreitar vínculos com o setor privado e a sociedade civil, quando for o caso, em seus respectivos países, para desenvolver programas de fomento da capacidade preventiva e de proteção contra as ameaças à infra-estrutura crítica”.  Por esse motivo considero satisfatório que, pela primeira vez no âmbito da Reunião Anual do Comitê, tenhamos a presença de um representante do setor privado, que nos informará sobre os esforços de sua corporação na área de segurança em transporte marítimo e no comércio. Como Presidente, vi com muito interesse que várias atividades da Secretaria envolvem os cidadãos em geral e o setor privado.  Ouvimos ontem no decorrer da Reunião de Peritos para avaliar o Projeto Piloto de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas que a capacitação destina-se não somente a funcionários dos governos, mas também ao pessoal de segurança de hotéis, complexos atlético-desportivos e empresas privadas de segurança do setor turístico.


O programa de segurança cibernética, por sua vez, teve a participação de mais de 20 entidades do setor privado, inclusive representantes do setor acadêmico e de organizações não-governamentais.


Por outro lado, o programa de segurança portuária vem promovendo workshops de melhores práticas com uma orientação especial sobre associações estratégicas entre o setor público e o privado, especialmente nas zonas de livre comércio.


Finalmente, gostaria de informar-lhes sobre o progresso que obtivemos em outras iniciativas propostas em 28 de fevereiro de 2007.


A associação estratégica das Secretarias do CICTE, da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e da Comissão Interamericana de Portos (CIP) com o Ministério dos Transportes do Canadá e a Guarda Costeira e o Departamento de Estado dos Estados Unidos expandiu as atividades e multiplicou os esforços dos participantes.  O Brasil terá a honra de ser sede do Primeiro Workshop de Melhores Práticas em Segurança Portuária em maio próximo, para os países andinos e alegra-me que o Panamá possa ser sede em julho de um workshop semelhante.


O primeiro exercício de gestão de crises em segurança portuária teve lugar na Argentina em setembro de 2007, com a participação de observadores do Uruguai e México, ao qual se seguiu um segundo exercício na Colômbia em fevereiro, com a participação de instrutores da Argentina e do Uruguai. Neste momento a Secretaria planeja um terceiro exercício no Peru em abril com instrutores da Colômbia e posteriormente um quarto em Trinidad e Tobago.


Isso mostra a implementação do conceito de cooperação horizontal bem como uma política de “capacitação de instrutores” a fim de se conseguir um efeito multiplicador dos esforços, com o conseqüente benefício extensivo aos Estados membros da OEA.


Por outro lado, e dado o novo enfoque intensivo da Secretaria e a coordenação prática realizada para envolver os atores relevantes da sociedade civil e do setor privado para conscientizar e informar acerca da proteção de infra-estruturas críticas próprias e de outros Estados membros do Hemisfério, propôs-se a realização do fórum CICTE-Sociedade Civil Interamericana.


A respeito de eventuais fóruns de coordenação – entre CICTE-CCT-APEC e outras organizações intergovernamentais extra-regionais – para otimizar recursos e a capacidade de resposta, foram realizadas diferentes reuniões no âmbito das Nações Unidas com organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com a finalidade de promover a Estratégia Global contra o Terrorismo das Nações Unidas.  Esse contato ampliou-se por meio de associações estratégicas formadas pela Secretaria com organizações como a Direção Executiva do Comitê contra o Terrorismo da ONU, a OACI, a INTERPOL e a APEC, entidades das quais temos a honra de contar com representantes de alto nível neste Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE.


Quanto ao programa de treinamento e capacitação de juízes e promotores na aplicação das convenções internacionais ratificadas pelos Estados membros da OEA em matéria de luta contra o terrorismo e delitos da criminalidade organizada transnacional, a Secretaria deu continuidade à parceria estratégica com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime, realizando cinco cursos de capacitação especializada no Chile, Colômbia, Panamá, Peru e República Dominicana, respectivamente, bem como dois workshops sobre financiamento do terrorismo na Colômbia e no Peru, organizados em conjunto com a CICAD.


Senhoras e Senhores, ao concluir nossa presidência consideramos que realizamos todos um trabalho coletivo apreciável em 2007 e 2008.


O Panamá tem a firme esperança de que o CICTE continuará a se desenvolver como um espaço de cooperação multilateral, entendimentos plurais e associação aberta e estratégica dos membros da comunidade interamericana e global para a consecução dos objetivos que o Comitê fixou e eventualmente proponha no futuro.

Reconhecemos que a comunidade de nações do Sistema Interamericano apóia e compartilha a visão de que o CICTE é um instrumento muito valioso para enfrentar adequadamente ameaças novas e assimétricas que possam afetar nossa segurança nacional e a de nossos sócios na comunidade global.  Deixar a presidência não significa que o Panamá deixe suas responsabilidades e compromissos com todos os Estados membros desse respeitável Comitê.


A presença aqui hoje do Ministro da Segurança Nacional de Trinidad e Tobago, Presidente anterior do CICTE, e de meu colega anterior na OEA, o Ministro da Defesa do Peru, é símbolo de nossa unidade e perene compromisso com a cooperação multilateral na luta contra o flagelo do terrorismo.


Permitam-me, por último, agradecer profundamente a todos aqueles que, com seu apoio, trabalho e dedicação, de diferentes planos, tornaram possível o êxito do CICTE e desta Presidência: aos Representantes dos Estados membros da OEA – em especial o Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixador Antero Flores Aráoz, que me acompanhou na Vice-Presidência –, aos Observadores Permanentes, ao Secretário-Geral da Organização, José Miguel Insulza, ao Subsecretário de Segurança Multidimensional, Embaixador Alexandre Addor-Neto, à Secretária do CICTE, Doutora Carol Fuller, ao Secretário Adjunto e Coordenador de Programas do CICTE, Pablo Martínez, à Gerente de Reuniões do Comitê, Gillian Bristol, e aos demais membros da Secretaria do Comitê. 


Gostaria também de agradecer aos representantes de organismos internacionais e da corporação privada presentes, em especial àqueles que, por meio de suas exposições, conosco partilharam sua experiência e conhecimentos no decorrer das sessões.


Agradeço por último infinitamente a todos por haver-nos honrado com sua confiança no período da nossa presidência, que deixarei com a íntima tranqüilidade de que o Comitê passa a melhores mãos sob a liderança de um país irmão.  Muito obrigado.
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I.  INTRODUÇÃO


Tenho a satisfação de apresentar o Relatório de Atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) referente ao ano de 2007, em cumprimento ao artigo 17, h, do Estatuto e ao artigo 11, e, do Regulamento do CICTE.


Em 2007, os programas de assistência técnica e treinamento especializado da Secretaria ativeram-se às mais altas prioridades do Plano de Trabalho do CICTE e às áreas em que foi possível ao treinamento oferecer uma contribuição valiosa.  O novo Plano Operacional e Estratégico de 2007 a 2009 dispõe metas e objetivos, atividades de treinamento e orçamento e fatores de avaliação claros para cada um dos dez programas organizados em seis áreas principais: controle de fronteiras, controles financeiros, proteção da infra-estrutura crítica, assistência legislativa e combate ao terrorismo, gestão de crises e elaboração e coordenação de política.  No decorrer do ano, a Secretaria realizou 61 cursos de treinamento e missões de assistência técnica, beneficiando 2.692 participantes no Hemisfério.
	2007

	Programa
	Número de eventos
	Países participantes
	Número de estagiários

	Segurança portuária
	5
	12
	1.441

	Segurança da aviação
	25
	12
	414

	Assistência legislativa e financiamento do terrorismo 
	10
	29
	309

	Imigração e alfândegas 
	14
	6
	180

	Segurança do turismo
	3
	8
	158

	Segurança cibernética
	2
	30
	109

	Financiamento do terrorismo
	2
	17
	81

	Total 
	61
	114
	2.692


II.  COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E NOVAS PARCERIAS


O ano de 2007 foi digno de nota no que diz respeito ao desenvolvimento de novas parcerias sobre os programas de treinamento do CICTE e maior cooperação com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais.  Mediante a promoção dessas parcerias, multiplicamos os esforços individuais e aumentamos os recursos financeiros e de pessoal em benefício dos nossos Estados membros.


Em especial, a Secretaria continuou a solidificar sua posição de ponto central na promoção da cooperação internacional contra o terrorismo.  Após a aprovação da “Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo” do CICTE (fevereiro de 2007), a Secretaria colaborou em dois casos de cooperação horizontal entre Estados membros. A Secretaria também respondeu a numerosas consultas sobre áreas de assistência técnica, encaminhando os pedidos a outros prestadores de serviço.

A parceria estabelecida em fevereiro de 2007 entre o Programa de Assistência à Segurança Portuária (PSAP) e o Ministério dos Transportes do Canadá, a Guarda Costeira e o Departamento de Estado dos Estados Unidos, a CICAD e a CIP triplicou as atividades do Programa (descritas abaixo) até dezembro.  O assessoramento técnico e a assistência técnica em espécie dos dois governos, que também oferecem contribuições financeiras significativas ao PSAP, mostram o valor do treinamento multilateral.


Parcerias permanentes e bem-sucedidas com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), em consultas e assistência legislativa sobre o combate ao terrorismo e o financiamento do terrorismo, bem como com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI), quanto ao fortalecimento da segurança em grandes eventos, também aumentaram a assistência aos Estados membros do CICTE mediante programas de assistência técnica e treinamento e de intercâmbio eletrônico de informações mediante nossa rede de Pontos Nacionais de Contato.


O Canadá e a Espanha aumentaram o apoio financeiro à Secretaria em 2007, equiparando-se aos Estados Unidos e a Trinidad e Tobago como os maiores doadores aos programas de treinamento da Secretaria.  Graças à primeira grande contribuição canadense no início de 2007, a Secretaria desenvolveu um intenso programa de segurança cibernética que promoveu de maneira significativa os objetivos da Estratégia de Segurança Cibernética da OEA.  Em reconhecimento às vantagens comparativas do estabelecimento da parceria multilateral com a Secretaria, o Canadá triplicou suas contribuições financeiras no decorrer do ano e começou a prestar assistência técnica de acordo com o PSAP.  Além de ter triplicado o apoio financeiro em 2007, a crescente parceria técnica da Espanha com a Secretaria redundou em cooperação em três seminários ibero-americanos realizados para Estados membros da OEA no Centro de Treinamento da AECI em Cartagena das Índias, Colômbia, em fevereiro, maio e junho de 2007.  Dentre os demais doadores financeiros em 2007 salientam-se o Chile, a França (um doador de primeira hora) e a Turquia.

A fim de promover outra área do Plano de Trabalho do CICTE relacionada com o apoio aos esforços dos Estados membros do CICTE por cumprir as obrigações dispostas na resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (UNSCR) sobre armas de destruição em massa, a Secretaria manteve contato com a Comissão 1540 das Nações Unidas e com o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), localizado em Lima, Peru.  A Secretaria fez duas exposições numa reunião regional organizada pelo UN-LiREC em novembro de 2006.  Em junho de 2007, a Secretaria cooperou com o Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas e o UN-LiREC na organização de um seminário na Jamaica sobre a implementação da resolução 1540 do Conselho de Segurança e presidiu um painel de cientistas, em cumprimento a mandato a ela confiado. 


Entre outras instituições com as quais a Secretaria ampliou ou renovou parcerias constam os Grupos de Peritos em Segurança Cibernética (APCERT) e Segurança Marítima (MEG-SEC) do Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Unidade de Combate ao Terrorismo da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), a Comissão Européia, o Comitê de Peritos Europeus em Terrorismo (CODEXTER) e a Diretoria Executiva do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas (UNCTED).  A participação da Secretaria numa reunião do Grupo de Peritos em Segurança Marítima (MEG-SEC) do APEC, em julho, em Taiwan, levou à promoção conjunta de treinamento em segurança portuária a ser ministrado pela Guarda Costeira dos Estados Unidos para o Peru. 


Uma área nova e importante para a Secretaria implicou a ativa participação em ações internacionais contra o terrorismo no contexto da Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo e da coordenação inter-regional.  À medida que as Nações Unidas e outras organizações internacionais começaram a realçar o valor da contribuição das organizações regionais na implementação das normas internacionais, a Secretaria foi convidada a representar a OEA em eventos relacionados com a promoção da cooperação internacional de acordo com a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo.  Na Conferência da Força-Tarefa Interinstitucional de Combate ao Terrorismo (CTITF) e do UNODC, das Nações Unidas, em março de 2007 em Viena, sobre a Estratégia Global, a Secretaria fez observações sobre o valor das parcerias entre as organizações internacionais tais como o UNODC e as organizações regionais como o CICTE.  A Quinta Sessão Especial do Comitê das Nações Unidas contra o Terrorismo (UNCTC), de 27 a 29 de outubro 2007, com organizações internacionais, regionais e sub-regionais, em Nairóbi, Quênia, propiciou o intercâmbio de informações e o desenvolvimento de atividades científicas com a Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), a Interpol, a Organização Marítima Internacional (OMI) e a Organização Mundial de Alfândegas (OMA).  (O CICTE colaborou com o Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas na organização da Primeira Reunião Especial de 2002 e posteriormente foi sede da Segunda Reunião em Washington, D.C., em 2003.)

A Secretaria também pôs em prática uma estratégia de fortalecimento de relações com outras organizações regionais, tais como a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Conselho da Europa, e de maior coordenação técnica com organizações internacionais como a Interpol e a OACI.  Um workshop organizado pela Unidade de Combate ao Terrorismo da Organização para a Segurança e Cooperação na (OSCE) em Vilnius, Lituânia, em junho de 2007, para profissionais de combate ao terrorismo de organizações regionais, focalizou melhores práticas e intercâmbio de informações para as reuniões das Nações Unidas.  A Secretaria também participou de um workshop técnico sobre segurança de fronteiras da OSCE, em Viena, em julho, e apresentou um resumo das atividades do CICTE à reunião sobre terrorismo cibernético do Comitê de Peritos Europeus em Terrorismo (CODEXTER) do Conselho da Europa em outubro.  Essas articulações sempre propiciam maior entendimento e oportunidades de projetos conjuntos.


A Secretaria vem intensificando a cooperação internacional com outras entidades, inclusive a Comissão Européia, a Secretaria da Commonwealth e a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança da CARICOM (IMPACS), que esperamos continuar a incentivar em 2008.  Finalmente, as exposições que a Secretaria é freqüentemente convidada a fazer para várias instituições acadêmicas, organizações do setor privado e associações de segurança e execução da lei ofereceram a oportunidade de aumentar o conhecimento dos programas do CICTE e desenvolver novas parcerias.  As exposições focalizaram gestão de segurança e migração para uma sessão especial do Conselho Permanente da OEA, segurança e terrorismo para a Associação dos Chefes de Polícia do Caribe e a Associação Internacional de Chefes de Polícia e segurança de fronteira, negócios e comércio para a Comissão de Implementação Técnica dos sete países participantes do Tratado de Livre Comércio República Dominicana-América Central-Estados Unidos (CAFTA-DR).


Finalmente, a Secretaria deu continuidade ao contato com outras secretarias e setores da OEA, especialmente no âmbito da Secretaria de Segurança Multidimensional (SMS) que passou a funcionar plenamente no começo de 2007, sob a liderança do Embaixador brasileiro Alexandre Addor-Neto.  As Secretarias do CICTE e da CICAD mantiveram cooperação ao longo do ano, organizando em conjunto dois workshops de treinamento para países latino-americanos sobre financiamento do terrorismo e participando de atividades mútuas de treinamento em segurança portuária.  A Secretaria do CICTE e o Departamento de Segurança Pública apoiaram os esforços da Comissão de Segurança Hemisférica sobre a resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e um membro do pessoal associado do CICTE apóia ambas as unidades na comunicação à polícia sobre problemas de crime, violência e terrorismo.  O Escritório de Ciência e Tecnologia da Secretaria-Geral da OEA prestou assessoramento técnico na elaboração de uma proposta de um possível exercício de gestão de crises com base num ataque bioterrorista.  Continuamos a manter coordenação com o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade em projetos de segurança do turismo, inclusive o manual de gestão de desastres e uma possível conferência sobre turismo.  Esse tipo de coordenação com a Secretaria-Geral da OEA oferece opções adicionais para estabelecer parcerias e preencher a lacuna entre as questões de segurança multidimensional e de desenvolvimento integral em prol dos Estados membros da OEA.
III.  IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA


O número de programas de treinamento da Secretaria mais que duplicou em 2007 devido a principalmente dois fatores.  Em primeiro lugar, o novo processo de gestão de programas, iniciado no final de 2006, culminou num novo Plano Operacional e Estratégico para o período 2007-2009 que fixa de maneira clara metas, objetivos, atividades de treinamento e orçamentos e fatores de avaliação para nossos dez programas.  A nova Comissão de Avaliação de Projetos da OEA aprovou todas as propostas apresentadas pela Secretaria. Esse novo processo de planejamento atraiu novos doadores e possibilitou que a Secretaria rapidamente preparasse e apresentasse propostas de projetos que atendessem aos seus objetivos, desse modo aumentando a base de financiamento da Secretaria para treinamento.  Em segundo lugar, aumentamos nosso contato com outros parceiros a fim de evitar duplicação, reunir forças quando necessário e ajudar os Estados membros a localizar provedores de treinamento nos lugares em que a Secretaria não ofereça uma vantagem específica.  O maior crescimento ocorreu nos programas de segurança portuária, aeroportuária e cibernética.

Controles de fronteira 


De acordo com os cinco projetos de treinamento do Programa de Segurança Aeroportuária, 414 agentes de segurança receberam treinamento em normas internacionais da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI) por meio de sete bolsas de estudo para cursos da OACI e de 22 cursos de treinamento do CICTE implementados em 12 países pela Administração de Segurança de Transportes (TSA) dos Estados Unidos.  Depois de focalizar intensamente por dois anos os nove países que serviram de sede à Copa do Mundo de Críquete, em março e abril de 2007, a Secretaria volta-se agora para a América Latina, em parte devido às novas contribuições do Governo da Espanha.  Um primeiro curso bem-sucedido sobre gestão de crises para falantes de espanhol na Colômbia, em agosto, chamou novamente a atenção para essa área que vem sendo ampliada em 2008. Um novo componente de avaliação de programas foi acrescentado às sessões de treinamento em 2007.


A Segurança Portuária continua a ser o maior e mais complexo programa da Secretaria.  A Secretaria organizou treinamento para aproximadamente 1.400 agentes sobre o Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional (OMI) em 2007.  Seiscentos e oitenta e dois agentes receberam treinamento em guarda de segurança de instalações portuárias e treinamento aduaneiro e participaram de exercícios de gestão de crises com jogos de mesa; 768 receberam treinamento em alerta de segurança portuária. Após a criação em fevereiro do Programa de Assistência à Segurança Portuária (PSAP) com dois outros órgãos da OEA (a CICAD e a CIP), a Guarda Costeira dos Estados Unidos e o Ministério dos Transportes do Canadá, o programa compreende hoje três projetos:  1) avaliação de necessidades de treinamento relacionadas com o Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional (OMI) e treinamento de acompanhamento; 2) exercícios de gestão de crises; e 3) workshops de melhores práticas em segurança portuária.

Após as avaliações, o treinamento foi realizado em cinco portos da República Dominicana em abril e maio e no Porto de Saint George em Grenada em outubro.  Também em outubro, o contrato para avaliação e treinamento na Jamaica e na Guiana foi adjudicado pela primeira vez a uma empresa britânica mediante um concorrido processo de licitação.  Um número recorde de 14 empresas apresentou propostas para a avaliação e treinamento nas Bahamas. Há um pedido de propostas em preparação para avaliações em Honduras e Guatemala no início de 2008. O primeiro Exercício de Gestão de Crises do PSAP foi conduzido com êxito no porto de Buenos Aires, Argentina, em setembro, com assistência técnica dos parceiros do PSAP, a Guarda Costeira dos Estados Unidos e o Ministério dos Transportes do Canadá.  Com o enfoque de formação de agentes, observadores do México e do Uruguai participaram do evento.  O Uruguai e a Argentina prestaram assistência no segundo Exercício de Gestão de Crises na Colômbia em fevereiro de 2008, com o Equador e o Peru participando como observadores.  A Secretaria coordena no momento um terceiro Exercício de Gestão de Crises que será realizado no Peru e planeja um quarto a ser realizado em Trinidad e Tobago. Foi realizado um workshop especializado sobre o Código ISPS em Veracruz, México, de 21 a 24 de janeiro, a pedido do governo.  Após meses em desenvolvimento, o terceiro projeto de segurança portuária da Secretaria para países da sub-região andina – Workshops Sub-Regionais sobre Melhores Práticas em Segurança Portuária – teve seu lançamento adiado para maio de 2008 no Brasil.  Já há um segundo workshop sub-regional para a América Central em planejamento para o Panamá em julho de 2008.


A Secretaria administra dois projetos no âmbito do Programa de Imigração e Alfândegas.  O Serviço de Alfândega e Proteção de Fronteiras (CBP) dos Estados Unidos realizou avaliações e treinamento no final de 2006 e no início de 2007 para três dos nove países que abrigaram a Copa do Mundo de Críquete e incluíram outros seis de setembro de 2007 a fevereiro de 2008:  Guiana, Trinidad e Tobago, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda e Barbados.  De acordo com um Memorando de Entendimento com a Secretaria, de 2004, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) conduziu avaliações em quatro países caribenhos – Belize, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda e Suriname –, com a meta de melhorar a eficácia dos sistemas de gestão de fronteiras e dos processos de migração.  Será realizada uma avaliação em Santa Lúcia em março de 2008 – um total de dez países caribenhos.


De acordo com o Programa de Segurança e Prevenção de Fraude em Documentos, a Secretaria organizou um workshop em Assunção, Paraguai, de 30 de julho a 3 de agosto, para 25 funcionários de alfândega, imigração e execução da lei da Argentina e do Paraguai com peritos técnicos do Laboratório Forense de Documentos da Agência de Supervisão de Imigração e Alfândegas do Departamento de Segurança Interna (DHS/ICE) dos Estados Unidos.  O objetivo do workshop foi fortalecer a capacidade de detectar documentos de viagem fraudulentos, desse modo melhorando os controles de fronteira e aumentando a comunicação e os vínculos institucionais entre os funcionários aduaneiros e de controle de fronteiras.  Alguns cursos foram planejados para 2007 e 2008, mas conflitos de programação vêm forçando a Secretaria a procurar outros organismos de implementação.  A Secretaria começou a desenvolver uma série de workshops sub-regionais de melhores práticas sobre segurança de documentos de viagem, a serem realizados em 2008 com a OACI e a Interpol, o primeiro para países de língua espanhola da América Central, México e República Dominicana, a ter lugar em El Salvador em junho de 2008. 

Assistência legislativa e financiamento do terrorismo

Em março, de acordo com o Programa de Legislação de Combate ao Terrorismo, a República Dominicana sediou uma Conferência Ministerial para o Caribe sobre Legislação de Combate ao Terrorismo e à Criminalidade Organizada Transnacional, co-organizada pela Secretaria e pelo Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC).  Como conseqüência direta da Conferência, o Suriname solicitou uma missão de assistência técnica.  Uma missão de assistência técnica de acompanhamento na República Dominicana ajudou a dar andamento ao processo de ratificação e implementação de diversos instrumentos legais universais de combate ao terrorismo.  Em parceria com o UNODC, a Secretaria realizou missões de assistência técnica legislativa em sete países (Equador, Guatemala, México, Nicarágua, Santa Lúcia, República Dominicana e Suriname); quatro cursos de treinamento especializados em legislação para promotores, juízes e funcionários de execução da lei (Chile, Colômbia – em colaboração com o Governo da Espanha – Panamá e República Dominicana); e dois workshops sub-regionais – um Seminário Ibero-Americano em Cartagena, Colômbia, em associação com o Governo da Espanha, e um workshop centrado em extradição de terroristas e assistência jurídica mútua.  Este último foi realizado pelo Peru em outubro para nove países sul-americanos e implicou a assistência técnica de outro parceiro da Secretaria, o Escritório de Cooperação Jurídica da OEA.

O CICTE e a CICAD co-organizaram dois workshops de treinamento de acordo com o Programa de Financiamento do Terrorismo:  o primeiro em Bogotá em fevereiro de 2007 para a Colômbia, América Central, República Dominicana e México; o segundo no Peru, em agosto, para países sul-americanos.  Um total de 80 promotores, juízes, legisladores e pessoal de execução da lei participou dos dois seminários.  O módulo de treinamento do CICTE – “Guia prático para a prevenção, detecção e supressão do financiamento do terrorismo” – que é usado em todos os eventos legislativos e de financiamento do terrorismo do CICTE – foi totalmente atualizado, traduzido para o inglês e distribuído amplamente num CD interativo a nossos parceiros internacionais e às Unidades de Inteligência Financeira dos Estados membros em outubro.  Em 2008, a Secretaria reunirá dois programas em um – Programa de Assistência Legislativa e Financiamento do Terrorismo.

Proteção da infra-estrutura crítica

De acordo com o Programa de Segurança Cibernética, a Secretaria progrediu consideravelmente na implementação dos mandatos da Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética: ajudar os Estados membros a criar Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT); treinar pessoal designado para as CSIRT; e promover a criação da Rede Interamericana de CSIRT.  O gerente do programa realizou 15 missões de assistência técnica a diferentes países e fez exposições em conferências técnicas.  Até abril de 2007, 11 Estados membros da OEA haviam formalmente designado CSIRT nacionais. O primeiro Curso da OEA sobre a Criação e Gestão de CSIRT teve lugar em Brasília, de 25 a 29 de junho de 2007, graças à colaboração e contribuições em espécie do Governo do Brasil, por meio da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e do Departamento de Segurança da Informação e Comunicações (DSIC).  Os 43 participantes das CSIRT elaboraram um documento estratégico não vinculante denominado Carta de Brasília. Os esforços da Secretaria do CICTE em 2006 e 2007 em segurança cibernética culminaram num Segundo Workshop sobre Segurança Cibernética e Delito Cibernético, realizado em Miami, de 5 a 9 de novembro de 2007, em colaboração com o Serviço Secreto dos Estados Unidos para 102 participantes de 31 Estados membros da OEA. Num grande passo adiante, o Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da OEA ofereceu-se para hospedar um projeto piloto em seu servidor seguro a fim de dar início à criação da Rede Interamericana de CSIRT. Os resultados desse projeto piloto serão apresentados no Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE, em março de 2008.

De acordo com o Programa de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas das Américas, a Secretaria treinou 246 agentes de segurança dos setores público e privado de dez países do Caribe em seis cursos de treinamento, de agosto de 2006 a fevereiro de 2007, nos nove países que sediaram a Copa do Mundo de Críquete.  O treinamento de segurança em turismo do CICTE atraiu o interesse do Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI) e do Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre Proteção de Alvos Vulneráveis. Em virtude da decisão tomada pelo CICTE em 2006 de avaliar formalmente o projeto piloto numa reunião de peritos e considerar sua expansão a todo o Hemisfério, as atividades em 2007 limitaram-se a estabelecer contatos com outras entidades da OEA, com especialistas dos setores público e privado e com empresas de turismo do Caribe.  A reunião de peritos será realizada em 4 de março de 2008, anteriormente ao Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE.
IV.  GESTÃO PROGRAMÁTICA E ADMINISTRATIVA


Refletindo o firme compromisso dos Estados membros do CICTE de combater o terrorismo, oito Estados membros designaram pessoal ou responsabilizaram-se financeiramente por um total de 14 funcionários da Secretaria nos últimos cinco anos.  Desde o mês de março último, Trinidad e Tobago prorrogou a cessão de dois nacionais à Secretaria do CICTE por um terceiro ano e o Brasil renovou seu compromisso designando um nacional por um segundo período de dois anos no início de 2008.  Hoje, embora a programação tenha dobrado em relação à anterior, a Secretaria é formada por uma equipe de onze pessoas, uma a mais que em fevereiro de 2007:  seis funcionários associados cedidos pelos governos (Brasil, Canadá, Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos); dois cargos de pessoal da OEA, financiados pelo Fundo Ordinário; e dois gerentes de projeto e um assistente administrativo financiados por contribuições de doadores.  Embora a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) tenha aprovado a criação de um segundo cargo de serviços gerais na Secretaria do CICTE no orçamento-programa de 2007 da OEA, o cargo foi congelado em maio do mesmo ano.  A prosseguir o ritmo atual dos cursos de treinamento, mais pessoal será necessário.

V.  DESAFIOS FUTUROS


Apesar do significativo progresso nas áreas de programa e gestão, a Secretaria enfrenta diversos desafios para cumprir os objetivos para ela definidos pelos Estados membros.  Superá-los de maneira satisfatória e oportuna requer a atenção dos Estados membros.

Financeiros 


Desde sua criação em 2002, a Secretaria recebeu recursos mínimos do Fundo Ordinário da OEA, o que tornou necessário que se envidassem esforços inusitados e freqüentemente criativos para localizar outras fontes que financiassem os custos administrativos. A solução – de modo algum desejável – foi usar recursos externos não limitados pelos doadores a programas ou atividades específicos.  Essas quantias não atendem adequadamente às necessidades financeiras operacionais da Secretaria no dia-a-dia e os doadores cada vez mais vinculam suas contribuições a projetos específicos, deixando a Secretaria com pequena flexibilidade financeira. Três mudanças poderão melhorar a situação financeira da Secretaria em 2008.  Em primeiro lugar, a Secretaria passou a incluir os custos diretos dos gerentes e do apoio aos programas nas propostas aos doadores:  um dos cargos de gerente de programa foi financiado desse modo em 2007.  Em segundo lugar, novos procedimentos relacionados com reembolsos, de acordo com a nova política de recuperação de custos indiretos, também mostram que alguns custos administrativos da Secretaria serão financiados em 2008.  Finalmente, em cumprimento à resolução da Assembléia Geral da OEA AG/RES. 2353 (2007), a Secretaria-Geral aumentou o financiamento da Secretaria do CICTE com recursos do Fundo Ordinário de US$9.100 para US$30.000 em 2008.

Pessoal

Desde 2002, os Estados membros do CICTE, especialmente os que ocupam a Presidência e a Vice-Presidência, tradicionalmente cedem pessoal à Secretaria por um período de dois anos.  Tem sido cada vez mais difícil para os Estados membros suprir pessoal desse modo, a despeito dos claros benefícios que acarreta para aqueles que cedem funcionários.  Além disso, o processo de agregação de um membro associado do pessoal pode levar até um ano após o compromisso do Estado membro.  É improvável que a Secretaria possa manter o atual nível de programas de treinamento somente por meio da política de atribuição de custos diretos aos doadores.   Solicito aos Estados membros que considerem urgentemente a cessão de mais pessoal à Secretaria ou, alternativamente, a consignação de recursos para a contratação de empresas técnicas de prestação de serviços.

VI.  CONCLUSÃO


Tenho a satisfação de comunicar aos Estados membros que a Secretaria se aperfeiçoou e desenvolveu em vários aspectos no último ano e é vista hoje como uma efetiva organização de gerenciamento de programas com visão clara do que tenta realizar de acordo com os mandatos da Assembléia Geral da OEA, dos Estados membros do CICTE e da Secretaria-Geral da OEA.  Nosso treinamento focalizou as mais altas prioridades e as áreas em que o CICTE pode oferecer uma contribuição notável e valiosa.  O próprio CICTE é cada mais visto pelas organizações internacionais como uma organização regional que pode efetivamente promover as normas internacionais.  Os doadores voltam-se para nós porque sabem que podemos implementar programas meritórios para combater a ameaça do terrorismo no Hemisfério e fortalecer a segurança em geral. A Secretaria do CICTE reafirma o compromisso de apoiar os esforços dos Estados membros por prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério.
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Carol S. Fuller
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Comitê Interamericano contra o Terrorismo

25 de fevereiro de 2008
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DECLARAÇÃO:

REAFIRMAÇÃO DO COMPROMISSO HEMISFÉRICO

NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na quinta sessão plenária realizada em 7 de março de 2008)

DECLARAÇÃO:

REAFIRMAÇÃO DO COMPROMISSO HEMISFÉRICO

NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quinta sessão plenária realizada em 7 de março de 2008)


Os Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos no Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington D.C., Estados Unidos da América, de 5 a 7 de março de 2008;

TENDO PRESENTE os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas; 

REAFIRMANDO que o terrorismo atenta contra a vida e integridade das pessoas, ameaça a paz e a segurança internacionais e solapa os valores e princípios que sustentam o Sistema Interamericano, as instituições democráticas, as liberdades consagradas e promovidas pela Carta da OEA, pela Carta Democrática Interamericana e por outros instrumentos internacionais;


REITERANDO seu compromisso de prevenir, combater e eliminar atos de terrorismo e seu financiamento mediante a mais ampla cooperação e com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e o direito internacional, incluídos o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;


DESTACANDO a importância da histórica adoção pelo Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 3 de junho de 2002, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e do depósito do instrumento de ratificação de 23 Estados membros, o que fortalece o compromisso interamericano nesta matéria e constitui um contesto integral para os Estados membros;


DESTACANDO a importância de que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) assinem, ratifiquem, apliquem e continuem aplicando, conforme o caso, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as convenções e protocolos regionais e internacionais pertinentes, incluindo as 13 convenções e protocolos internacionais
/ e a resolução 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a fim de deter, submeter à justiça e negar proteção a, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, toda pessoa que apoiar ou facilitar o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio ou que participar ou tente participar nessas atividades, bem como as resoluções 1267 (1999) e 1540 (2004);

REAFIRMANDO os compromissos e conclusões adotados na Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo (2007), nas Declarações adotadas nos seis precedentes períodos ordinários de sessões do CICTE, bem como a importância da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e a relevância de implementá-las na luta contra o terrorismo, e 


REAFIRMANDO a importância dos esforços do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) e seu compromisso de implementar e promover, no âmbito internacional, suas 40 Recomendações sobre Lavagem de Dinheiro e suas nove Recomendações Especiais contra o Financiamento do Terrorismo,

DECLARAM:

1. Sua mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, o qual não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da OEA, Carta Democrática Interamericana e outros instrumentos sub-regionais, regionais e internacionais.
2. Sua preocupação de que as atividades da criminalidade organizada transnacional possam ser utilizadas pelos grupos terroristas para financiar e facilitar suas atividades criminosas;

3. Seu reconhecimento da contínua necessidade de fortalecer as medidas para enfrentar a ameaça do terrorismo e, quando possível, reduzir e evitar suas conseqüências devastadoras para suas vítimas, para a sociedade em seu conjunto e sua infra-estrutura.

4. A importância de enfrentar o terrorismo, com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e Direito Internacional, incluídos o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

5. Seu reconhecimento à significativa contribuição das forças de segurança dos Estados membros na luta contra o terrorismo e que, a este respeito, são necessários uma capacitação adequada, treinamento e equipamento para enfrentar essa ameaça, para o que se requer o fortalecimento da cooperação internacional nestes âmbitos.
6. Que o terrorismo é um flagelo que transcende fronteiras e, portanto, é indispensável continuar o trabalho coordenado dos Estados membros para intercambiar informações e melhores práticas, a fim de preveni-lo, combatê-lo e eliminá-lo de maneira integral e eficaz, bem como melhorar a cooperação internacional nas áreas que incluem a extradição e a assistência jurídica recíproca, em conformidade com a legislação interna de cada Estado.
7. A necessidade de que os Estados membros que ainda não o fizeram procedam à ratificação ou adesão, segundo o caso, dos instrumentos interamericanos e universais contra o terrorismo e apliquem suas disposições.
8. Que o cumprimento das obrigações dos Estados membros, em conformidade com os acordos em matéria antiterrorista, é de extrema importância e, neste sentido, dever-se-ia promover o intercâmbio de informação entre eles no âmbito do CICTE.
9. O compromisso de enfrentar o terrorismo em conformidade com os princípios de igualdade soberana e integridade territorial dos Estados membros.
10. Sua preocupação perante a ameaça que o terrorismo constitui para a infra-estrutura crítica, segundo a Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo e seu compromisso de continuar envidando esforços no sentido de fortalecer e implementar a cooperação sub-regional, regional e internacional a fim de prevenir, reduzir e dissuadir potenciais ameaças terroristas a esta infra-estrutura.

11. A imperiosa necessidade de implementar plenamente a Recomendação Especial V do GAFI sobre cooperação internacional, a fim de tomar todas as medidas possíveis para assegurar que se negará o refúgio aos indivíduos acusados de financiar o terrorismo, atos terroristas e organizações terroristas.

12. A urgente necessidade de implementar plenamente a Recomendação Especial IX sobre “transportadores de dinheiro” (cash couriers) do GAFI para assegurar que as autoridades competentes têm a atribuição legal para deter ou reter dinheiro em efetivo e instrumentos negociáveis ao portador que se suspeita estejam relacionados com o financiamento do terrorismo ou lavagem de ativos, ou que sejam falsamente declarados ou revelados, levando em conta que o uso do contrabando de dinheiro em efetivo em grandes quantidades e de transportadores de dinheiro em efetivo de origem ilícita poderiam ser métodos importantes para dar ensejo ao financiamento de atividades terroristas. Isso não deveria restringir a liberdade de movimentação de capitais.

13. Sua decisão de recomendar que o Fundo Ordinário da OEA contribua com os recursos necessários para que a Secretaria do CICTE disponha de recursos humanos e financeiros que assegurem a continuidade de seu trabalho e o cumprimento de seus programas e atividades.

14. Seu apelo aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais pertinentes a que forneçam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições voluntárias, financeiras e/ou em recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o cumprimento de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho.

ANEXO
CONVÊNIOS DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O TERRORISMO

DEPOSITADOS JUNTO AO SECRETÁRIO-GERAL
1. Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes contra Pessoas que Gozam de Proteção Internacional, Inclusive Agentes Diplomáticos, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 14 de dezembro de 1973. 

2. Convênio Internacional contra a Tomada de Reféns, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 1979. 

3. Convênio Internacional para a Supressão de Atentados Terroristas a Bomba, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 15 de dezembro de 1997. 
4. Convênio Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999. 
5. Convênio Internacional para a Supressão dos Atos de Terrorismo Nuclear, Nova York, 13 de abril de 2005

CONVENÇÕES MULTILATERAIS DEPOSITADAS JUNTO A OUTROS DEPOSITÁRIOS

6. Convenção Relativa às Infrações e Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinado em Tóquio em 14 de setembro de 1963. (Depositado junto ao Secretário-Geral da Organização de Aviação Civil Internacional)

7. Convênio para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinado em Haia em 16 de dezembro de 1970. (Depositado junto aos Governos da Federação Russa, o Reino Unido e os Estados Unidos da América)

8. Convênio para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal em 23 de setembro de 1971. (Depositado junto aos Governos da Federação Russa, o Reino Unido e os Estados Unidos da América)

9. Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais Nucleares, assinado em Viena em 3 de março de 1980. (Depositado junto ao Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atômica)

10. Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviços à Aviação Civil Internacional, complementar à Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal em 24 de fevereiro de 1988. (Depositado junto aos governos da Federação Russa, Reino Unido e Estados Unidos da América e junto ao Secretário-Geral da Organização de Aviação Civil Internacional)

11. Convenção para a Supressão de Atos Ilegais contra a Segurança da Navegação Marítima, assinada em Roma em 10 de março de 1988. (Depositada junto ao Secretário-Geral da Organização Marítima Internacional)
12. Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Situadas na Plataforma Continental, assinado em Roma em 10 de março de 1988. (Depositado junto ao Secretário-Geral da Organização Marítima Internacional)

13. Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção, assinado em Montreal em 1º de março de 1991 (Depositado junto ao Secretário-Geral do ICAO)
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RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR

DO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR

DO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO


Na qualidade de relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), tenho a honra de submeter ao plenário este relatório sobre o desenvolvimento dos trabalhos.
I.  ANTECEDENTES


No Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do Panamá, Panamá, de 28 de fevereiro a 3 de março de 2007, o CICTE acordou a realização do Oitavo Período Ordinário de Sessões na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., Estados Unidos. Em seguida, na reunião preparatória desse período de sessões, presidida pelo Panamá, foi ele programado para 5 a 7 de março de 2008 e foram aprovados os projetos de agenda e calendário.

II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A cerimônia de abertura do Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) foi realizada em 5 de março de 2008 no Hall das Américas da Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C.

O discurso de abertura foi pronunciado pelo Presidente do CICTE, Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá junto à OEA. O Embaixador Royo salientou em seu discurso que o combate ao terrorismo é um desafio e um compromisso que só podem ser efetivamente cumpridos no contexto de uma cooperação multilateral ampla e transparente entre os Estados membros. Como testemunho desse fato, citou o desenvolvimento e o êxito de atividades executadas pelos Estados membros do CICTE e seu firme acordo mútuo de prevenir, combater e eliminar o terrorismo.


O Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, iniciou seu discurso salientando que os temas crime, violência e terrorismo que seriam considerados no Oitavo Período Ordinário de Sessões constituem as mais sérias ameaças à segurança e à governança democrática no Hemisfério. Salientou que a cooperação dos setores público e privado, bem como a cooperação com as organizações internacionais, é fundamental para o fortalecimento da segurança pública no Hemisfério.  Observou que a Secretaria do CICTE estabeleceu mais de 30 parcerias estratégias com órgãos internacionais governamentais e não-governamentais. Como parte dessa cooperação, o Secretário-Geral fez um apelo aos Estados membros que ainda não aderiram aos instrumentos interamericanos e internacionais de combate ao terrorismo a que o façam.  O Secretário-Geral manifestou seu apreço à Secretaria do CICTE pelo apoio aos setores de segurança técnica nos Estados membros.

O discurso principal foi proferido pelo Ministro da Defesa do Peru, Antero Flores-Aráoz. O Ministro declarou que o desafio que enfrentam os Estados membros do CICTE é desenvolver os processos simultâneos de globalização e fragmentação de modo que se manifestem na Região com maior justiça, igualdade, prosperidade e segurança.  O Ministro declarou também que o desejo de paz não é mais a ausência do conflito armado internacional.  As dimensões alcançadas pelo terrorismo fizeram com que grupos encontrassem novos métodos de violência e destruição que atravessam fronteiras nacionais e afetam todos os Estados sem distinção e procuram constantemente novas formas de financiamento ilícito. A ação coletiva multilateral contra o terrorismo é mais necessária do que nunca. Salientou a necessidade de que os Estados membros reiterem sua inequívoca condenação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações.  Também declarou que os atos terroristas são uma violação do direito à vida, à liberdade, à segurança, ao bem-estar e ao direito de viver sem medo. O Ministro instou a OEA a que fortaleça seu papel de prevenção e controle ante as ameaças à Região e que assuma um papel cada vez mais importante na coordenação da luta contra o terrorismo e o tráfico de drogas.  O Ministro concluiu que o CICTE deve-se tornar o foro regional para o intercâmbio de melhores práticas e experiências nas áreas correlatas específicas do combate ao terrorismo.
PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA


A primeira sessão plenária teve início às 15h00, sob a presidência do Panamá, na pessoa do Representante Permanente do país junto à Organização dos Estados Americanos, Embaixador Aristides Royo.
1. Aprovação das recomendações do processo preparatório do Oitavo Período Ordinário de Sessões 

i. Projeto de Agenda do Oitavo Período Ordinário de Sessões 


O projeto de agenda (documento CICTE/doc.3/08) foi submetido a consideração e aprovado sem emendas.

ii. Projeto de calendário do Oitavo Período Ordinário de Sessões 


O projeto de calendário (documento CICTE/doc.4/08 corr. 1) também foi submetido a consideração e aprovado sem emendas.

2. Relatório do Presidente do CICTE 2007-2008

O Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Aristides Royo, apresentou o relatório do período em que seu país ocupou a presidência, 2007-2008, documento CICTE/doc.8/08.  Nesse relatório, o Embaixador Royo salientou o progresso substancial alcançado no cumprimento dos compromissos expostos na Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo, aprovada no Sétimo Período Ordinário de Sessões, em 2006.  Citou três exemplos desse progresso: a Conferência Internacional sobre Comércio e Transporte Seguro, a ser realizada no Panamá em setembro de 2008; a significativa ampliação das atividades da Secretaria para promover as iniciativas do Comitê; e o fortalecimento das parcerias dos setores público e privado a fim de promover programas de capacitação, prevenção e proteção no que se refere às ameaças à infra-estrutura. 


O Presidente manifestou a firma esperança de que o CICTE continue a se desenvolver como foro de cooperação multilateral, entendimentos plurais e parcerias abertas e estratégicas entre os Estados interamericanos e a comunidade global. 


O Presidente manifestou também a gratidão do seu país aos Estados membros do CICTE pela confiança depositada no Panamá no decorrer de seu mandato na presidência. Manifestou ainda seu apreço à Secretaria e a todos que colaboraram com o Panamá nesse período.


Os delegados demonstraram seu apoio ao Presidente com uma salva de palmas.

3. Eleição de autoridades

a. Presidente do CICTE


A Delegação do Brasil indicou o Peru para a presidência do Comitê no período 2008-2009. A indicação foi apoiada pela Delegação das Bahamas, que propôs que a eleição fosse por aclamação. A proposta foi aceita e o Peru foi eleito por aclamação.


O Ministro da Defesa do Peru, Antero Flores-Aráoz, aceitou em nome do Peru e assumiu a presidência.

b. Vice-Presidente do CICTE


A Delegação do Panamá indicou o México para a vice-presidência do Comitê no período 2008-2009.  A indicação foi apoiada pela Delegação da Colômbia, que propôs que a eleição fosse por aclamação.  A proposta foi aceita e o México foi eleito por aclamação.


O Procurador-Geral Adjunto de Assuntos Jurídicos e Internacionais, José Luís Santiago, do Gabinete do Procurador-Geral do México, aceitou a nomeação em nome do seu país e manifestou o apreço de seu Governo pelo voto de confiança.

c. Relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões


A Delegação do Canadá indicou o Capitão-de-Corveta Herbert Bain, Coordenador do Código Internacional para a Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS) nas Bahamas, para Relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê. O Presidente propôs que o Capitão-de-Corveta Bain fosse eleito por aclamação. A proposta foi aceita e o Capitão-de-Corveta Bain foi eleito por aclamação.

O Capitão-de-Corveta Bain manifestou sua disposição de servir ao Comitê nessa qualidade e aceitou a indicação.

d. Relatores das sessões temáticas


O Comitê procedeu então à eleição dos relatores das diferentes sessões de discussão conforme se especifica abaixo.

i. Segurança cibernética



A Delegação do Uruguai indicou o representante do Departamento de Segurança de Informação e Comunicações do Brasil, Rafael Mandarino Junior, para relator e propôs que a eleição fosse por aclamação. A proposta foi aceita e o Senhor Mandarino foi eleito por aclamação.

ii. Segurança de documentos e prevenção de fraudes 



A Delegação de Trinidad e Tobago indicou o Conselheiro e Representante Suplente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos, Douglas Fraser, para relator e propôs que a eleição fosse por aclamação. A proposta foi aceita e o Senhor Fraser foi eleito por aclamação.

iii. Segurança de portos: comércio e transporte seguro no Hemisfério 



A Delegação da Argentina indicou a Diretora Adjunta de Política Multilateral para Organizações Regionais do Ministério das Relações Exteriores da Guatemala, Embaixadora María Aguja, para relatora e propôs que a eleição fosse por aclamação. A proposta foi aceita e a Embaixadora Aguja foi eleita por aclamação.

4. Discurso do Presidente do CICTE 2008-2009


O Ministro da Defesa do Peru, Antero Flores-Aráoz, fez um pronunciamento em nome do seu Governo, recém eleito Presidente do CICTE para o período 2008-2009.  O Ministro Flores-Aráoz iniciou seu discurso reconhecendo a excelente e comprometida liderança do Panamá no ano anterior. Manifestou especial apreço ao representante do Panamá, Embaixador Aristides Royo, em especial, à continuidade que possibilitara mediante a estreita coordenação com o Vice-Presidente durante todo o ano.  O Presidente também registrou seu apreço à Secretaria do CICTE, particularmente a sua Secretária, Doutora Carol Fuller, e à funcionária Gillian Bristol.

O Presidente salientou a importância do desmantelamento das redes de financiamento do terrorismo, desse modo evitando-se sua expansão. O Ministro declarou que o Peru promoverá a cooperação internacional em apoio aos esforços nacionais e internacionais de combate ao financiamento do terrorismo.  Declarou também que o fenômeno do cash courier é particularmente perigoso e sugeriu que o CICTE procure soluções engenhosas a fim de efetivamente confrontar essa ameaça, inclusive mediante a concretização dos projetos e programas dispostos no seu Plano de Trabalho.  O Presidente informou que o Peru vem conduzindo um projeto piloto que procura complementar o processo de interdição mediante um enfoque preventivo, que implica o desenvolvimento de programas de educação, saúde e sociais.  Ao encerrar, o Presidente instou os Estados membros do CICTE a que fortaleçam a luta coletiva contra o terrorismo.

Nesse momento, a Delegação dos Estados Unidos tomou a palavra para falar sobre as grandes prioridades do seu país no combate ao terrorismo. O Embaixador Dell Dailey, Coordenador do Combate ao Terrorismo do Departamento de Estado e Chefe da Delegação dos Estados Unidos na reunião, salientou a importância que os Estados Unidos atribuem à implementação das 40 recomendações da FATF e das nove recomendações especiais, em especial a nona, relacionada com os cash couriers ilícitos e o contrabando de grandes somas em dinheiro.  Observou que seu país também combate o terrorismo mediante programas internacionais de assistência ao desenvolvimento, com o objetivo de erradicar a pobreza, promover o crescimento econômico e o emprego, apoiar as reformas locais de melhoria dos governos e os esforços de democratização e ajudar os países a alcançar o Estado de Direito.  Declarou que os Estados Unidos consideram o CICTE um foro em que os esforços coletivos servem de importante modelo para outras regiões do mundo no que diz respeito a combater o terrorismo e alcançar a paz e a segurança no Hemisfério.

5. Relatório das atividades da Secretaria do CICTE 


A Secretária do CICTE, Doutora Carol Fuller, apresentou o relatório das atividades de 2007, preparado pela Secretaria, documento CICTE/doc.6/08. A Doutora Fuller fez um resumo verbal do relatório observando que as atividades de treinamento da Secretaria mais que duplicaram em 2007 (CICTE/doc.6/08 add. 1). Dentre as realizações nessa área, a Doutora Fuller salientou o novo processo de gestão de programas e planejamento estratégico da Secretaria, que atraiu novos doadores; o desenvolvimento de novas parcerias nos programas de treinamento do CICTE; e maior cooperação com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais. A Doutora Fuller informou que essas iniciativas possibilitaram que a Secretaria solidificasse sua posição como ponto central de promoção da cooperação na luta contra o terrorismo internacional, motivo por que foi reconhecida pelas Nações Unidas (ONU) como organização regional que pode efetivamente fomentar as normas internacionais de combate ao terrorismo e a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo.

6. Consideração e aprovação das conclusões e recomendações da Reunião de Peritos para Avaliar os Resultados do Projeto Piloto sobre a Segurança do Turismo e de Instalações Recreativas 

O Presidente informou que o Panamá, representado pelo Embaixador Aristides Royo e pelo Conselheiro e Representante Suplente do país junto à OEA, Jorge Miranda, havia presidido a Reunião de Peritos para Avaliar os Resultados do Projeto Piloto sobre a Segurança do Turismo e de Instalações Recreativas, realizada em 4 de março de 2008.  A Secretaria leu o Relatório do Presidente da Reunião, documento CICTE/RESITUR/doc.9/08, que detalhou o desenvolvimento dos trabalhos e salientou as avaliações positivas do Projeto Piloto feitas pelos conferencistas convidados e representantes dos setores público e privado que dele participaram. Informou-se que em geral as delegações declararam que o Projeto Piloto seria útil e necessário para possibilitar aos Estados membros melhor proteção de sua infra-estrutura de turismo e recreativa.  A Reunião de Peritos acordou recomendar ao CICTE que “instrua a Secretaria a continuar a prestar assistência técnica e capacitação aos Estados membros, conforme seja adequado, sobre a segurança do turismo e de instalações recreativas, levando em conta os resultados do Projeto Piloto e as realidades e necessidades específicas do setor de turismo dos Estados membros”.


O Comitê aceitou a recomendação da Reunião de Peritos e concordou em comunicar sua decisão no relatório apresentado pelo Relator.


A Delegação de Trinidad e Tobago observou que o Relatório sobre a Reunião de Peritos não incluiu a exposição feita pela Delegação de Honduras e solicitou que o relatório fosse modificado para incluir essa exposição. Assim foi acordado.

7. Relatório da Sexta Reunião dos Pontos Nacionais de Contato do CICTE 


O Presidente observou que o Panamá, representado pelo Senhor Jorge Miranda, havia presidido a Sexta Reunião dos Pontos Nacionais de Contato, realizada na manhã do dia 5 de março. 

A Secretaria leu o relatório da reunião, documento CICTE/PCN-VI/doc.3/08, em que foi registrado que o tema principal de discussão foi o financiamento do terrorismo, especialmente a importância de legislação nacional que penalize os atos terroristas e implemente os instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais de combate ao terrorismo.


As delegações do Brasil e da Argentina solicitaram correções no relatório com respeito a suas intervenções no decorrer da Reunião dos Pontos Nacionais de Contato. As delegações do Paraguai e do Peru apoiaram a solicitação do Brasil.  O Presidente mencionou que essas correções seriam feitas em consulta com o Presidente da Reunião e com o apoio da Secretaria. A Delegação do Panamá manifestou sua disposição de trabalhar com as delegações para corrigir o relatório conforme foi solicitado.


A Delegação do Paraguai sugeriu que a Reunião dos Pontos Nacionais de Contato deveria ser mais longa, de maneira que os delegados dispusessem de tempo suficiente para dialogar sobre questões importantes, e solicitou tempo para fazer uma exposição no Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE. O Presidente declarou que o pedido do Paraguai seria considerado e que qualquer delegação que desejasse fazer uma exposição seria autorizada a fazê-lo.


A primeira sessão plenária foi suspensa às 17h25.
SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA 


A segunda sessão plenária foi realizada na quinta-feira, 6 de março de 2008. Os discursos de abertura foram proferidos pelo Diretor Executivo do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas, Mike Smith, e pelo Secretário de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA, Embaixador Alexandre Addor-Neto.

O Senhor Smith declarou que o êxito da luta contra o terrorismo requeria um intercâmbio regular de informações e da cooperação entre os Estados no âmbito tanto local quanto global. Salientou a capacidade especial das Nações Unidas de articular uma declaração da vontade política do mundo sobre qualquer assunto.  Acrescentou que as Nações Unidas haviam criado a norma universal de que o terrorismo não pode jamais ser aceito ou justificado. Ressaltou que o papel do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas e de sua Diretoria Executiva é promover e reiterar essa norma global mediante o diálogo com todos os Estados membros sobre as expectativas da comunidade internacional, de acordo com a resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Observou que a UNCTED precisa ajudar os Estados membros a atender a suas obrigações, mas não dispõe de recursos para prestar essa assistência e que isso, por conseguinte, torna necessária a cooperação com outras organizações internacionais como o CICTE.  A esse respeito, o Senhor Smith chamou a atenção para a valiosa e duradoura relação entre o CICTE e a UNCTED. Declarou que a UNCTED reconhece que as organizações regionais estavam mais bem adaptadas para enfrentar essas questões dado seu conhecimento das normas regionais e das redes de informação e sua presença local em centros regionais – recursos com que a UNCTED nunca poderia rivalizar. O Senhor Smith concluiu declarando que em nenhum outro lugar o valor desse tipo de cooperação internacional achava-se mais bem demonstrado do que nas Américas e na relação entre o CICTE e a UNCTED.

O Embaixador Addor-Neto abordou a questão da segurança multidimensional observando que esse conceito hemisférico havia sido primeiramente formalizado na “Declaração de Bridgetown: Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, aprovada pela Assembléia Geral da OEA em Bridgetown, Barbados, em 2002, e subseqüentemente ratificado na “Declaração sobre Segurança nas Américas”, aprovada na Cidade do México, México, em 2003.  O Embaixador salientou que o crime organizado constitui um grande problema para os governos e que são necessários melhoramentos nos sistemas judiciais e de execução da lei para assegurar maior segurança para os cidadãos dos Estados membros.  Salientou também que a OEA adotou um enfoque integrado para as questões relativas a crime, violência e terrorismo e criou uma Secretaria de Segurança Multidimensional para assessorar os Estados membros nesses desafios.  Nesse contexto, ressaltou o êxito crescente do CICTE na promoção de parcerias, no fortalecimento de redes de peritos e no desenvolvimento da cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.  Destacou que o trabalho realizado pela Secretaria do CICTE em suas várias áreas programáticas, inclusive as que seriam discutidas nesse dia – segurança cibernética, segurança de documentos e prevenção de fraudes e segurança de portos – é um exemplo desse êxito.

Aos discursos de abertura seguiu-se uma discussão sobre segurança cibernética. As exposições foram feitas por peritos da Polícia da Guarda Civil da Espanha, pelo Escritório do Diretor Adjunto do Departamento de Operações-Informação, Comandante Luís Fernando Hernández García, e pelo Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da OEA, Juan José Goldschtein. Os detalhes do desenvolvimento dos trabalhos desta sessão constam do relatório apresentado pelo Relator, Rafael Mandarino Junior (Anexo I).
TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA

A terceira sessão plenária foi realizada no dia 6 de março e teve por finalidade discutir “Segurança de documentos e prevenção de fraudes”. As exposições dos especialistas couberam à Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), Divisão de Segurança e Promoção da Aviação, Mauricio Siciliano, Diretor de Documentos de Viagem de Leitura Mecânica, e à INTERPOL, “Segurança de fronteiras: Bancos de dados da INTERPOL”, Jean-Michel Louboutin, Diretor Executivo de Serviços de Polícia, e Timothy A. Williams, Diretor Adjunto, Escritório Nacional Central nos Estados Unidos. Detalhes dessas exposições e das intervenções das delegações constam do relatório da sessão apresentado pelo Relator, Douglas Fraser (Anexo II).


A terceira sessão plenária foi encerrada às 16h35.

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA

A quarta sessão plenária, sobre “Segurança de portos: comércio e transporte seguro no Hemisfério”, foi realizada na sexta-feira, 7 de março de 2008.  Apresentaram exposições o Assessor de Segurança Nacional do Presidente do Panamá, Doutor Marcel Salamín, o Diretor de Políticas Governamentais da Northrop Grumman Corporation, Embaixador Jon Glassman, e o Vice-Presidente do Grupo de Trabalho sobre Segurança Marítima da APEC, Bob Evans. Os detalhes dessas exposições e das intervenções das delegações constam do relatório da sessão apresentado pela Relatora, Embaixadora María Aguja, da Guatemala (Anexo III).


O Presidente anunciou que a Delegação da Venezuela havia retirado a reserva sobre o Projeto de Declaração que seria considerado na sessão plenária seguinte.


A quarta sessão plenária foi encerrada às 13h00.

QUINTA SESSÃO PLENÁRIA
1. Consideração e aprovação do Projeto de Plano de Trabalho 2008 do CICTE 


O Presidente submeteu a consideração o Projeto de Plano de Trabalho 2008 do CICTE, documento CICTE/doc.5/08.


A Secretária do CICTE, Doutora Fuller, explicou como o Projeto de Plano de Trabalho do CICTE foi elaborado no decorrer dos preparativos que levaram a esta reunião.

A Delegação do Brasil propôs uma emenda ao Projeto de Plano de Trabalho, que foi aprovada.  O Plano de Trabalho 2008 foi aprovado com a alteração (publicado como documento CICTE/doc.5/08 rev. 1).


A seguir foi discutido o documento “Compêndio de recomendações do CICTE aos Estados membros” (CICTE/doc.11/08).  As Delegações da Nicarágua e do Brasil propuseram emendas que foram aprovadas. O Compêndio foi aprovado com as alterações (publicado como documento CICTE/doc.11/08 rev. 1).
2. Consideração e aprovação do Projeto de Declaração: Reafirmação do Compromisso Hemisfério de Combate ao Terrorismo


A reunião considerou em seguida o Projeto de Declaração: Reafirmação do Compromisso Hemisférico de Combate ao Terrorismo, documento CICTE/doc.7/08 rev.1.  As delegações apresentaram um texto de consenso nos quatro idiomas oficiais da Organização do único parágrafo pendente no Projeto de Declaração, o parágrafo 11.  A Secretaria leu o texto de consenso.  A Delegação do Canadá propôs uma correção na versão em inglês, que foi aprovada.  Também foi decidido que o parágrafo 11 passaria a ser o parágrafo 12 e vice-versa. A Declaração: Reafirmação do Compromisso Hemisférico de Combate ao Terrorismo foi aprovada com essas emendas (publicada como documento CICTE/DEC. 1/08).

3. Consideração da sede e data do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE


A Delegação do Panamá informou que antes da reunião de hoje a Missão Permanente do México junto à OEA comunicara ao Presidente do CICTE o oferecimento de sede do México para o Nono Período Ordinário de Sessões, na Cidade do México, México, conforme consta do documento CICTE/INF. 4/08.  A Delegação do Panamá propôs que o CICTE aceitasse o oferecimento do México e submeteu a consideração um projeto de resolução para essa finalidade (CICTE/doc.10/08).  O CICTE acordou, mediante resolução, realizar o Nono Período Ordinário de Sessões na Cidade do México, México, de 4 a 6 de março de 2009 (publicado como documento CICTE/RES. 1/08).

A Delegação do México declarou que se sentiria honrada em sediar o período ordinário de sessões e defendeu a solidariedade, a paz e a fraternidade entre os Estados. 

4. Relatórios orais dos relatores das sessões sobre:

i. Segurança cibernética

ii. Segurança de documentos e prevenção de fraudes 

iii. Segurança de portos: comércio e transporte seguro no Hemisfério


Os relatores apresentaram relatórios orais sobre os três temas de discussão: Rafael Mandarino Junior sobre segurança cibernética; Douglas Fraser sobre segurança de documentos e prevenção de fraudes e Embaixadora María Aguja sobre segurança de portos: comércio e transporte seguro no Hemisfério.  Os textos desses relatórios figuram como anexo deste documento, Anexo I, Anexo II e Anexo III, respectivamente.

5. Relatório oral do relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE


O relator apresentou um relatório oral resumido do desenvolvimento dos trabalhos do Oitavo Período Ordinário de Sessões e manifestou seu apreço aos Estados membros pela oportunidade de a eles servir nessa qualidade.


Além disso, anteriormente à apresentação dos relatórios pelos relatores, a Delegação da Venezuela apresentou uma moção reiterando a posição do seu país sobre o terrorismo e sobre a aplicação da resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


Em seguida, as delegações da Colômbia, Equador, Estados Unidos, Nicarágua e Canadá 
/ falaram sobre a incursão de forças militares e policiais colombianas no território do Equador, que redundou na morte de um dos membros das FARC.


Pouco antes da conclusão da sessão, a Delegação da República Dominicana informou que na Cúpula do Rio que nesse momento se realizava em seu país, os Presidentes da Colômbia, Equador e Venezuela haviam concordado em dialogar e chegar a uma solução pacífica para essa crise política. A notícia foi recebida com uma espontânea salva de palmas dos delegados. A Delegação da Venezuela manifestou o apreço do seu país ao México por haver promovido essa bem-sucedida conclusão da crise política.


A quinta sessão plenária foi encerrada às 18h15.
SESSÃO DE ENCERRAMENTO
· Discurso do Presidente do CICTE


O Ministro da Defesa do Peru proferiu o discurso de encerramento, em que reiterou a satisfação do seu governo com a eleição do México para a vice-presidência do Comitê e declarou sua intenção de com ele trabalhar estreitamente durante todo o ano, a fim de assegurar sucesso e continuidade. O Ministro também reconheceu o relevante trabalho da Secretaria e concluiu declarando que, não obstante o êxito alcançado pelo CICTE até o momento em seus esforços por prevenir, combater e eliminar o terrorismo, muitas metas e desafios ainda devem ser enfrentados. O Ministrou manifestou sua convicção de que o CICTE tem capacidade para melhorar os mecanismos, inclusive ações complementares à interdição, para superar o flagelo do terrorismo.


O Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE encerrou-se às 18h30.


Foi com grande satisfação que atuei como relator deste Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo. Gostaria de deixar consignado o apreço da Delegação das Bahamas por essa honraria.  Quero também manifestar meu próprio apreço pela assistência especializada que me foi prestada pela Secretaria, em especial pela Senhora Gillian Bristol, na preparação deste relatório.  Em nome dos relatores das sessões técnicas, também registramos nossa gratidão ao pessoal da Secretaria, em especial os Senhores Pablo Martínez, Ignacio Ibáñez, Francine Hanna, Brian Sullivan e Lilia Moraes, que, de maneira tão competente, colaborou nos relatórios dessas sessões.

Capitão-de-Corveta Herbert Bain


Coordenador do ISPS, Bahamas


Relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE

20 de março de 2008

ANEXO I

RELATÓRIO SOBRE SEGURANÇA CIBERNÉTICA

(Discussões mantidas no decorrer da segunda sessão plenária, em 6 de março de 2008)

1. Exposições de conferencistas convidados/especialistas

· Comandante Luís Fernando Hernández García, Escritório do Diretor Adjunto de Operações–Informação do Departamento da Polícia da Guarda Civil da Espanha - “Uso da Internet por terroristas”

Em sua lúcida exposição, o Comandante Hernández García falou sobre o uso atual e potencial da Internet por grupos terroristas, com referência específica à experiência da Espanha e da Guarda Civil no combate a essa ameaça real e multifacetada. Insistiu na necessidade de se desmistificar o conceito de terrorismo cibernético, mas também advertiu que tampouco se deve subestimar essa ameaça que surge. Ofereceu a seguinte definição:  “O uso geral das tecnologias da informação por grupos terroristas ou outros similares para atingir seus objetivos; utilizar a Internet (sistemas de informação e conteúdo) como instrumento para a prática de um crime ou como o próprio crime”.  Dito de outro modo, a Internet pode ser tanto o alvo de um ato de terrorismo quando o meio para praticá-lo.  Isso esclarece uma importante diferença, especificamente a que existe entre “terrorismo cibernético” e o uso da Internet por terroristas.  Observou que nossa dependência sempre crescente das tecnologias da informação serve como um ativo na luta contra o terrorismo, aumentando ao mesmo tempo os desafios de fazê-lo.


Na discussão sobre a Internet como instrumento que pode ser utilizado por grupos terroristas para executar suas atividades, o Comandante Hernandez salientou alguns dos numerosos meios que propiciam esse fato.  A Guarda Civil Espanhola, por exemplo, descobriu grupos terroristas usando correio eletrônico – tanto endereços anônimos quanto caixas de correio compartilhadas – bem como serviços de bate-papo, codificação, servidores de rede e técnicas de mascaramento e ocultação, inclusive fluxo alternativo de dados e esteganografia. Além disso, a Guarda Civil revelou o uso por grupos terroristas de voz sobre IP, vários dispositivos sem fio e móveis e domínios seguros, entre outros recursos de Internet.


Dadas as condições acima, o Comandante Hernandez declarou que é cada vez mais raro encontrar algo que se pareça com uma sede para grupos terroristas, uma vez que eles são capazes de se comunicar de qualquer localização onde haja acesso sem fio à Internet, tais como os cibercafés, as bibliotecas universitárias ou pequenas praças de alimentação.

Como meio para que os grupos terroristas coloquem em prática sua agenda, a Internet possibilita que se articulem e colaborem com outras organizações terroristas, conduzam guerras psicológicas (seja por meio de ameaças seja divulgando desinformações), arrecadem fundos, recrutem novos membros, façam propaganda e adquiram informações para uso em suas atividades. O Comandante Hernandez confirmou que a Guarda Civil Espanhola encontrou grupos terroristas usando a Internet por todos os meios mencionados acima.


O Comandante Hernandez discutiu na ocasião a Internet como objetivo ou alvo de um ataque terrorista. Um dos aspectos importantes nesse caso é o potencial para ataques à infra-estrutura crítica de um país – telecomunicações, economia, serviços públicos ou administração – através da Internet. O perigo reside no fato de que essas infra-estruturas críticas são cada vez mais interconectadas e tecnologicamente dependentes.  Essas infra-estruturas podem ser o alvo principal de um ataque pela Internet ou atacadas em comum acordo com um ataque físico mais tradicional, desse modo criando um efeito psicológico em cascata ou multiplicado.


O Comandante Hernandez discutiu a seguir alguns dos meios que os governos vêm usando para combater os ataques cibernéticos citados acima. Salientou o Catálogo de Infra-Estrutura Crítica da Espanha bem como a criação das Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT) e outros mecanismos de supervisão nacionais e regionais.


O Comandante Hernandez descreveu o recente ataque cibernético na Estônia, o primeiro dessa natureza em larga escala contra a infra-estrutura de TI (tecnologia da informação) de um país pela Internet. O incidente estoniano, declarou, mostrou a vulnerabilidade bastante real de muitos países com respeito aos ataques cibernéticos bem como os meios por que um grupo terrorista ou outros grupos podem realizar esses ataques.

O Comandante Hernandez discutiu, finalmente, da perspectiva do grupo terrorista, algumas vantagens e desvantagens do terrorismo cibernético em comparação com formas mais tradicionais de terrorismo.  Dentre as vantagens por ele citadas destacam-se o pequeno risco pessoal e o maior anonimato do praticante do ato, o alcance geográfico ilimitado, as repercussões potencialmente amplas e, por conseguinte, uma ótima relação custo-benefício.  Dentre as desvantagens, a necessidade de conhecimento técnico razoavelmente sofisticado, a falta das conseqüências mórbidas e dramáticas de um ataque físico e uma incapacidade de controlar a direção ou os resultados de um ataque cibernético uma vez que tenha sido praticado.


O expositor concluiu reiterando a importância vital da cooperação internacional no combate a essa ameaça transnacional em permanente evolução e declarando que os Estados terão de agir em conjunto se desejarem efetivamente deter os ataques cibernéticos e o terrorismo cibernético ou responder a eles.

· Juan José Goldschtein, Diretor, Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da Secretaria-Geral da OEA: “Rede Hemisférica de Monitoramento e Alerta das Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT)”


Os senhores Juan José Goldschtein e Juan Carlos Garcia, do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia (DSIT), apresentaram uma exposição informativa sobre a utilização de tecnologia segura de programas informáticos coletivos, desenvolvida e hospedada pelo Departamento, em colaboração com outras entidades da OEA e interamericanas, para promover a cooperação e o intercâmbio de informações no Hemisfério.

Os expositores começaram por explicar que o “programa informático coletivo seguro” é um meio de possibilitar comunicação (por mensagem instantânea, por exemplo), intercâmbio de informações e documentos (como, por exemplo, mediante a criação de “espaços de trabalho”) e melhor coordenação, sempre numa estrutura segura. Isso é feito mediante o uso de servidores seguros da OEA para hospedar a rede e a criação de um espaço virtual em que os usuários da rede podem criar e trocar informações em segurança durante todo o tempo, estejam elas no computador de um usuário ou sendo transmitidas pela Internet.


A tecnologia Groove Network foi escolhida porque possibilita comunicações seguras entre equipes geograficamente dispersas, mantém a codificação constante de dados de 192 bits (em comparação com a codificação mais baixa de 128 bits da maioria das transações bancárias da Internet), garante 100% de confidencialidade das informações transmitidas na rede, permite que os usuários decidam com quem partilhar informações e não requer que a informação seja armazenada num banco de dados ou repositório central. Também é importante o fato de que o uso dessa tecnologia assegura que nenhum Estado membro pode controlar a rede e que a Secretaria-Geral da OEA não tem acesso à informação na rede.


Os expositores abordaram detalhadamente os recursos de treinamento que desenvolveram para os usuários dessa tecnologia, especificamente um curso de aprendizagem eletrônica que pode ser concluído via Internet em aproximadamente quatro horas.  Salientaram que a tecnologia Groove Network é razoavelmente simples e que, com a conclusão desse breve curso de aprendizagem eletrônica, pode ser efetivamente usada por qualquer pessoa, independentemente de experiência técnica. 


A OEA utiliza essa tecnologia atualmente para três iniciativas isoladas. A primeira delas é a Rede Interamericana de Intercâmbio de Informações para a Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, criada em 2000, na Terceira Reunião da REMJA para facilitar comunicações seguras entre autoridades governamentais em questões de assistência jurídica mútua. No momento, 29 Estados membros da OEA participam efetivamente dessa Rede.


A segunda iniciativa é a recém criada Rede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que tem por objetivo propiciar aos sete juízes da Corte um ambiente seguro de intercâmbio de informações, a fim de que possam trocar dados confidenciais entre eles sobre casos que estejam sendo ouvidos pela Corte.

A terceira iniciativa que utiliza essa tecnologia de rede é o Projeto Piloto de uma Rede Hemisférica de Monitoramento e Alerta das Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT).  Esse projeto piloto foi organizado em conjunto com a Secretaria do CICTE e tem por finalidade possibilitar o intercâmbio de informações em tempo real entre as CSIRT nacionais sobre ataques cibernéticos e outros incidentes que venham a ocorrer.  A Rede também possibilita que usuários de diferentes CSIRT mantenham um intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas, planos de resposta a incidentes e estratégias de redução e softwares potenciais. Participam do Projeto Piloto hoje as CSIRT do Brasil, Costa Rica, Guatemala e Uruguai. 


Os expositores concluíram convidando todos os Estados membros a usar essa valiosa tecnologia. 

2. Intervenções das delegações 


As delegações da Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Estados Unidos, Guatemala, México, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela discorreram sobre o tema. Segue-se um resumo dos pontos suscitados.

· O CICTE é o espaço ideal para o intercâmbio de experiências na missão coletiva dos Estados membros de combater o terrorismo.

· A segurança cibernética é uma parte importante dos esforços mais amplos de combate ao terrorismo no Hemisfério.

· A continuação e o fortalecimento da cooperação internacional são essenciais no combate ao terrorismo.

· Os esforços dos Estados membros por prevenir, combater e eliminar o terrorismo devem considerar as realidades econômicas, sociais, educacionais e de outra natureza dos Estados membros e procurar incentivar a cidadania responsável, o que implica questões orçamentárias e o estabelecimento de prioridades em cada Estado membro.

· Não há conexão causal direta entre pobreza e terrorismo. Igualar pobreza e terrorismo coloca maior pressão nas pessoas que vivem na pobreza. O desenvolvimento é chave para prevenir e combater o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas e armas.

· Deve-se atribuir prioridade à criação de uma rede interamericana de CSIRT. 

· Há também necessidade de solidificar a iniciativa de alerta de segurança cibernética do CICTE, inclusive mediante a constituição de uma equipe de especialistas para ministrar treinamento nacional e prestar apoio técnico às entidades governamentais adequadas.

· Embora prossiga o empenho dos Estados membros na capacitação para combater o terrorismo cibernético, há também necessidade de estabelecer a base legislativa necessária.

· Há necessidade de analisar os sistemas jurídicos dos países e de promover a aprovação de legislação que tipifique as diversas modalidades existentes de crime cibernético.

· Há necessidade de se criar uma linguagem jurídica comum no que diz respeito a segurança cibernética.

· O direito internacional deve ser adequadamente considerado no desenvolvimento e implementação de projetos relacionados com a legislação de segurança cibernética e crime cibernético.

· A prestação de assistência técnica aos Estados membros e os esforços por implementar uma rede de CSIRT foram enriquecidos nessa reunião.

· Os Estados membros da OEA devem continuar a cumprir os mandatos da “Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética: Uma Abordagem Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética” (aprovada pela Assembléia Geral da OEA em junho de 2004).


Os comentários dos Estados membros em resposta às exposições salientam os muitos desafios enfrentados e também definem algumas das soluções disponíveis para combater as ameaças à segurança cibernética.

3. Oportunidades de cooperação horizontal e internacional 


Como parte dos esforços envidados na criação das CSIRT, dois Estados membros sediarão cursos de treinamento no primeiro semestre de 2008.  A Guatemala abrigará um seminário sobre “Alerta de segurança cibernética: criação e gestão de CSIRT”, de 7 a 11 de abril de 2008, para representantes dos Estados membros centro-americanos bem como para o México e a República Dominicana.  A Colômbia será sede de um seminário semelhante, de 6 a 9 de maio de 2008, para representantes dos Estados membros andinos e o Paraguai.


A Delegação do Brasil ofereceu apoio às ações dos demais Estados membros para criar, implementar, treinar e gerir CSIRT nacionais bem como assistência às CSIRT já em funcionamento.


A Delegação da Rússia, Observador Permanente junto à OEA, manifestou interesse num intercâmbio de informações com o CICTE e seus Estados membros e sugeriu a necessidade de um novo instrumento internacional de combate ao terrorismo cibernético. 


O representante do Grupo de Peritos Governamentais em Delito Cibernético, da REMJA, afirmou que a “Convenção sobre o Crime Cibernético”, do Conselho da Europa, é um instrumento internacional adequado, que atende a todas as necessidades relacionadas com o crime cibernético e a segurança cibernética e incentivou todos os Estados a utilizá-la.


Rafael Mandarino Junior


Diretor, Departamento de Segurança de Informação e Comunicações,


Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República do Brasil


Relator, Sessão I:  Segurança cibernética,

Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE

7 de março de 2008

ANEXO II

RELATÓRIO SOBRE SEGURANÇA DE DOCUMENTOS E PREVENÇÃO DE FRAUDES

(Discussões mantidas no decorrer da terceira sessão plenária, em 6 de março de 2008)

1.
Exposições de conferencistas convidados 

· Mauricio Siciliano, Diretor do Programa de Documentos de Viagem de Leitura Mecânica, Organização da Aviação Civil Internacional (OACI)


O Senhor Siciliano ofereceu seu conhecimento e experiência no Programa de Documentos de Viagem de Leitura Mecânica (MRTD) da Aviação Civil Internacional (OACI) como instrumento para prevenir o movimento de terroristas entre fronteiras.  O Senhor Siciliano informou que os 192 Estados Contratantes da OACI devem cumprir as normas e especificações dos passaportes de leitura mecânica (MRP) até 1º de abril de 2010 e que, após 2015, todos os passaportes em circulação deverão ser passíveis de leitura mecânica. O Senhor Siciliano declarou que o principal objetivo da participação da OACI nesse evento é apresentar aos Estados membros uma visão geral dos principais elementos e benefícios dos MRTD globalmente interoperáveis de acordo com as normas da OACI e os novos passaportes eletrônicos com melhoramentos biométricos.  O Senhor Siciliano salientou a importância de os MRP se adaptarem aos requisitos dispostos no documento 9303 da OACI. Desenvolvidos para permitir a interoperabilidade global e melhorar as facilidades e a segurança dos passageiros, os MRP devem ser de tamanho, formato e desenho padrão e conter informações usuais sobre o detentor e o Estado emissor.  O Senhor Siciliano demonstrou que as normas do documento 9303 melhoram o processamento nas fronteiras porquanto admitem a inspeção manual e com o auxílio mecânico. Salientou a necessidade de se assegurar a integridade dos MRP e informou que, para essa finalidade, foi acrescentada ao documento uma zona visual com dados legíveis a olho nu e outra legível mecanicamente.  Outras características que aumentam a integridade dos MRP são o desenho, o uso de materiais especiais e os aspectos de segurança. Declarou que a implementação dessas medidas criará uma defesa compatível, complementar e em múltiplos níveis contra qualquer fraude ou falsificação potencial.

· Jean-Michel Louboutin, Diretor Executivo de Serviços Policiais, INTERPOL


O tema da exposição do Senhor Louboutin foi a segurança de fronteiras e o uso dos bancos de dados da INTERPOL como ferramentas disponíveis para o combate ao terrorismo.  O Senhor Louboutin declarou que a INTERPOL considera que os esforços por aumentar a segurança das fronteiras são um componente essencial de qualquer estratégia realista que vise a prevenir e combater o terrorismo.  Falou sobre as ferramentas policiais práticas desenvolvidas pela INTERPOL, juntamente com uma infra-estrutura de apoio operacional, para possibilitar aos encarregados da execução da lei em todo o mundo o acesso a informações policiais essenciais de maneira oportuna. As ferramentas disponíveis são as abaixo relacionadas.

· I-Rede 24/7. Todos os Estados membros dispõem de um sistema global de comunicações policiais seguras, denominado I-24/7. Esse sistema possibilita aos agentes de controle de fronteiras, a qualquer momento, decidir em segundos se a pessoa que atravessa a fronteira é inofensiva ou apresenta perigo crítico para o país de entrada.
· Banco de Dados Global de Documentos de Viagem Achados e Perdidos. Anteriormente à criação pela INTERPOL do primeiro (e único) Banco de Dados Global de Documentos de Viagem Achados e Perdidos, em 2002, não havia um depósito central no âmbito global onde um agente de fronteira pudesse verificar informações sobre a perda ou roubo de passaportes. 

· Bancos de dados MIND e FIND, que possibilitam aos agentes nos cruzamentos de fronteiras e no campo a verificação instantânea dos arquivos da INTERPOL.


O Senhor Louboutin concluiu debatendo os grandes temas a seguir.

1) Garantia de acompanhamento oportuno dos “acertos” 


Na medida em que mais buscas são realizadas, o número de casos em que um documento de viagem verificado corresponde a um outro que tenha sido registrado como perdido ou roubado (“acertos”) continuará a aumentar. Com o tempo, o potencial dessa ferramenta de ajudar os países a proteger suas fronteiras se mostrará inestimável para eles próprios e para a comunidade global de execução da lei.

2) Análise do potencial analítico total da riqueza das informações coletadas por meio do banco de dados 


As informações sobre o uso fraudulento de passaportes roubados ou perdidos são valiosas, mas raramente suficientes para a construção de inteligência operacional. No entanto, com a maior escala de uso possibilitada pelas informações do banco de dados, a análise dessas informações poderá proporcionar alertas e inteligência oportunamente acionáveis, que poderão se mostrar vitais no combate ao terrorismo.

· Timothy A. Williams, Diretor Adjunto, Escritório Nacional Central da INTERPOL nos Estados Unidos


O Senhor Williams explicou aos delegados o uso dos dados da INTERPOL nas fronteiras dos Estados Unidos.  Explicou também como o Escritório Nacional Central da INTERPOL nos Estados Unidos (USNCB) atua como ponto de contato para a polícia tanto americana quanto estrangeira em busca de ajuda em investigações criminais que se estendam além das fronteiras nacionais.  Descreveu como, mediante canais de execução da lei, internos e da INTERPOL, o USNCB troca informações de investigações criminais com os países membros da INTERPOL em resposta a pedidos de colaboração investigativa.  O Senhor Williams também discorreu sobre o Sistema Avançado de Informações sobre Passageiros (APIS), aprovado pela Agência de Proteção de Alfândegas e Fronteiras (CBP), para transmissão por ondas aéreas e marítimas de informações eletrônicas sobre passageiros e dados de manifesto de membros e não membros da tripulação, além de dados anteriores à partida. Declarou que o APIS será implementado nos demais aeroportos internacionais dos Estados Unidos até o final de 2008.

2.
Intervenções das delegações


Venezuela


A Delegação da Venezuela informou sobre os últimos desdobramentos em segurança de documentos e prevenção de fraudes no país e salientou o papel central desempenhado pela “Dirección de Extranjería” como a principal agência nessa área. A estrutura moderna, o profissionalismo e os eficientes bancos de dados dessa Agência fazem com que seja ideal para o desenvolvimento de políticas e estratégias relacionadas com a segurança dos indivíduos que entram na Venezuela.  A Agência é responsável por aeroportos, portos marítimos e outros pontos de entrada.


O Delegado da Venezuela também salientou a aprovação de um novo passaporte eletrônico que encerra características de segurança tais como lâminas de policarbonato e um chip de 72 kb.


O Delegado citou esses casos como exemplos do compromisso da Venezuela de atender aos requisitos internacionais de segurança de documentos.


Peru


A Delegação do Peru informou sobre os esforços envidados pelo Governo do país para atualizar as medidas de segurança de documentos.  O Delegado salientou, dentre as medidas tomadas, os melhoramentos na identificação nacional e registro civil (Registro Nacional de Identificación y Estado Civil) que registrou aproximadamente 70% da população e que compreende um sistema de detecção de documentos fraudulentos que em 2007 levou à detecção de 8.400 casos de dupla identidade.

A Delegação também ressaltou o documento nacional de identificação pessoal (documento nacional de identidad), documento público, pessoal e intransferível, e o único documento oficial de identificação (cédula) para atividades civis, comerciais, administrativas e judiciais.  As leis bancárias foram aperfeiçoadas para assegurar a adequada identificação de pessoas implicadas em transações ativas ou passivas e aplicar sanções em casos de inadimplência. Além disso, o documento de identificação nacional é essencial no uso do cartão de crédito, abertura de conta bancária e desconto de cheques.  Os empregados de instituições bancárias e entidades de microfinanciamento recebem treinamento em fraudes de documentos.  Normas de segurança foram incorporadas ao documento nacional de identificação para que possa ser usado fora do Peru. 


A Delegação também informou que o Peru aderiu às normas do Passaporte de Leitura Mecânica (MRP) conforme os requisitos da OACI.

Estados Unidos


A Delegação dos Estados Unidos observou que a integridade dos sistemas de documentos de viagem é um componente crítico da ampla estratégia de segurança de fronteiras dos Estados Unidos e salientou a necessidade de esforços coletivos para melhorar a segurança nessas áreas a fim de incluir medidas que evitem que criminosos e pessoas que mantenham conexões com organizações terroristas usem identidade falsificada ou roubada.

Costa Rica


A Delegação da Costa Rica declarou que seu país continua a tomar medidas e implementar políticas que tratem do problema de segurança e combatam o terrorismo.  A “Comisión Interinstitucional sobre Terrorismo” é a entidade que une os ministérios e instituições que participam da luta contra o terrorismo.  O Delegado declarou que é necessário que estejamos conscientes do modus operandi do crime organizado transnacional.


Canadá

A Delegação do Canadá informou que a região das Américas é uma prioridade estratégica da Agência de Serviços de Fronteira do Canadá (CBSA) e, por esse motivo, o Diretor de Integridade da Migração (MIO) da CBSA desenvolve intensa atividade na Região.  A Delegação informou também que a CBSA e a Real Polícia Montada do Canadá empenham-se em conseguir acesso à aplicação dos bancos de dados MIND e FIND da INTERPOL.  Desde 2002, a CBSA opera um banco de dados próprio, vinculado às linhas de inspeção básicas da CBSA e alimentado com transferências diretas de dados do setor de passaportes do Canadá e dados introduzidos manualmente de várias fontes, inclusive missões diplomáticas.


Brasil


A Delegação do Brasil declarou que a responsabilidade pela introdução de informações no banco de dados cabe ao Departamento de Polícia Federal, que é também o representante da INTERPOL.  Por conseguinte, é do interesse da Polícia Federal implementar nos grandes aeroportos brasileiros o novo sistema computadorizado de controle de tráfego internacional conforme propôs a INTERPOL.  O Brasil espera conseguir cumprir a meta de proporcionar documentos de viagem de leitura mecânica (MRTD) antes de 2010, atendendo à data fixada pela OACI.

3.
Intervenções do plenário


O Chefe Executivo do Escritório de Ligação da Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM, Francis Forbes, declarou que os preparativos da Copa do Mundo de Críquete 2007, realizada no Caribe, revelaram desafios consideráveis quanto à segurança das fronteiras dos nove países participantes, oito deles insulares.  Agradeceu a colaboração da INTERPOL durante esse torneio bem como o uso do banco de dados dessa organização.


O Senhor Jean-Michel Louboutin (INTERPOL) agradeceu a contribuição financeira do Canadá para o melhoramento da segurança na Copa do Mundo de Críquete 2007.


A Delegação do Marrocos, Observador Permanente junto à OEA, manifestou o compromisso do país com o enfrentamento do desafio suscitado pelo terrorismo e seu interesse em combatê-lo em parceria com a comunidade internacional.  A Delegação também informou sobre diversas medidas tomadas por seu Governo para evitar a falsificação de documentos oficiais, inclusive a introdução, em abril de 2008, de um cartão de identidade biométrico num custo aproximado de US$150 milhões, a introdução de um cartão inteligente sem contato para a carteira de motorista nacional, para aproximadamente 12 milhões de pessoas, e até o final de 2008 o passaporte eletrônico marroquino, que será conectado ao cartão de identidade biométrico. 


Douglas Fraser


Conselheiro, Representante Suplente do Canadá junto à OEA


Relator, Sessão II: Segurança de Documentos e Prevenção de Fraudes,


Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE

7 de março de 2008

ANEXO III

RELATÓRIO SOBRE SEGURANÇA DE PORTOS:

COMÉRCIO E TRANSPORTE SEGURO NO HEMISFÉRIO
(Discussões mantidas no decorrer da quarta sessão plenária, em 7 de março de 2008)

1.
Exposições dos conferencistas convidados 

· Embaixador Jon Glassman, Diretor de Políticas Governamentais, Northrop Grumman Electronic Systems


O Embaixador Jon Glassman referiu-se em sua exposição à segurança dos portos como um desafio que o Hemisfério enfrenta. Salientou a importância da segurança dos portos não somente para prevenir o tráfico de armas de destruição em massa, mas também como fator chave para o comércio seguro. Nesse sentido, ressaltou a importância econômica do comércio internacional (em especial o marítimo) hoje, sobretudo em nosso Hemisfério. Por conseguinte, declarou, é necessário investir em melhoramentos na infra-estrutura de transporte marítimo.


Um dos grandes desafios da segurança dos portos na Região é lidar com a ameaça de um ataque com armas de destruição em massa – acontecimento que atingiria a navegação e o comércio marítimo em toda a Região. Em virtude dessa ameaça, é vital que os países da Região demonstrem seu compromisso e sua disposição de cooperar nos assuntos referentes à segurança dos portos.


Outros desafios relacionam-se com: a ameaça de ataques individuais a alvos vulneráveis; a rapidez para atacar redes logísticas, tais como nódulos de informação e comunicação, e a infra-estrutura crítica; a contaminação de cargas; e o tráfico de drogas e pessoas e atividades criminosas semelhantes.


O Embaixador Glassman encerrou sua exposição com diversas sugestões para lidar com essas ameaças: previr, por exemplo, danos catastróficos a terceiros, impedir a infiltração de terroristas estrangeiros e levar a sério a segurança interna.

· Bob Evans, Vice-Presidente do Grupo de Trabalho sobre Segurança Marítima da APEC 

O Senhor Evans iniciou sua exposição salientando a importância do melhoramento da segurança do comércio e do transporte bem como o fato de que a APEC e a OEA acordaram objetivos nessa área. Descreveu a implementação do Código Internacional para a Proteção de Navios e Instalações Portuárias (Código ISPS) na Austrália e ressaltou a relevância do comércio para aquele país e o impacto que nele tiveram a globalização e a liberalização do comércio.

Lembrou que cinco Estados membros da OEA eram também membros da APEC: Canadá, Chile, Estados Unidos, México e Peru. Informou que a APEC havia se reunido em Bogor, Indonésia, em novembro de 1994, e fixado determinados objetivos para a promoção do desenvolvimento econômico sustentável e equilibrado. O Senhor Evans destacou as características distintivas dos grupos de trabalho e grupos de peritos da APEC e citou exemplos dos projetos que a Associação vem executando, tais como a elaboração de listas de pontos de contato, a criação de um quadro de assistência técnica, o Questionário de Identificação de Navegadores e o Programa de Visita Modelo.


Finalmente, após salientar a importância da sustentabilidade dessas iniciativas e seus resultados, o Senhor Evans chamou a atenção para a relevância da cooperação nesse campo e para os benefícios que decorrem dos esforços regionais conjuntos com vistas ao comércio e ao transporte seguro no Hemisfério.

· Embaixador Marcel Salamín, Assessor de Segurança Nacional, ad honorem, do Presidente do Panamá

Sobre o assunto comércio e transporte seguro, o Embaixador Salamín descreveu o que se conhece como Iniciativa Panamenha. O Embaixador falou sobre o novo cenário de segurança no Panamá no final dos anos 1990 e como novos fatores detonaram uma mudança no paradigma de segurança e defesa, de um enfoque predominantemente militar para outro predominantemente civil.


Essa mudança originou uma nova visão da segurança, em que o Panamá surge como um centro logístico global e uma “frente doméstica”, que salienta a importância do país graças ao seu impacto potencial nas economias de outros países bem como seu papel de elemento vital e parceiro significativo no contexto da globalização e do comércio e do transporte seguro. Daí decorreu a Iniciativa Panamenha de Comércio e Transporte Seguro (IPC&TS), da qual um dos objetivos é desenvolver associações abertas e estratégicas com múltiplos atores, modernizar instituições, redes e infra-estruturas, aumentar a confiança e a credibilidade internacionais e incentivar a rapidez no confronto da criminalidade organizada transnacional e do terrorismo. 


O Embaixador Salamín também falou sobre as vastas implicações econômicas da segurança do comércio e do transporte e sobre o aumento do uso de contêineres e do volume do frete conteinerizado nas duas últimas décadas tanto na Região quanto no mundo. O que era necessário, declarou, era um programa logístico para garantir a máxima disponibilidade de produtos, o mínimo possível de estoque, meios de comercialização e serviços ao cliente. 


O Embaixador Salamín relacionou em seguida as revoluções e desafios futuros nesse setor e descreveu o impacto que o esperado aumento do tráfico marítimo teria na economia panamenha.


O Embaixador Salamín referiu-se em seguida aos vários programas de comércio e transporte seguro que a Iniciativa compreende e chamou a atenção especificamente para a Conferência Internacional sobre Comércio e Transporte Seguro, que realizará seu primeiro fórum no contexto da Iniciativa no Panamá no terceiro trimestre de 2008. Finalmente, falou sobre as hipóteses relacionadas com a invocação formal do tratado de neutralidade.

2.
Comentários das delegações


Bahamas

A Delegação das Bahamas salientou os efeitos desestabilizadores do crime e da violência em todos os países, especialmente nos pequenos Estados como as Bahamas e outros da região do Caribe. A Delegação salientou a preocupação das Bahamas com a proliferação de revólveres na região e com o aumento do número dos crimes em que essas armas foram usadas.  A Delegação agradeceu a colaboração dos Estados Unidos com respeito à implementação do Código ISPS na região, mas solicitou que os Estados Unidos e outros membros do CICTE intensificassem sua contribuição, em apoio aos esforços das Bahamas e dos demais Estados insulares, mediante a redução das exportações de armas e munições.


Peru


A Delegação do Peru falou sobre o progresso alcançado quanto às medidas de segurança marítima e da aviação.  No que se refere à segurança da aviação, a Delegação mencionou a criação de uma estrutura legal coerente com as normas internacionais, controles de bagagem, certificação de empresas e agentes nos recintos dos aeroportos, estudos de vulnerabilidade (realizados em conjunto com os Estados Unidos), a instalação de equipamento especializado e treinamento (em cooperação com a Associação Internacional de Transporte Aéreo – IATA). 


Quanto à segurança do transporte marítimo e de água doce, o Delegado peruano salientou o patrulhamento realizado pela Autoridade Marítima Nacional (DICAPI); as unidades da guarda costeira aérea e marítima e suas políticas e operações; a importância da Autoridade Marítima e da Autoridade Portuária Nacional para a implementação do Código ISPS (também em cooperação com a Empresa Nacional de Portos) bem como para a atualização dos principais planos de proteção e emergência; e a implementação de escritórios descentralizados.


O Delegado peruano mencionou que o Peru submeteu o Segundo Relatório Nacional de Combate ao Terrorismo ao CICTE e solicitou sua distribuição.


Estados Unidos


A Delegação dos Estados Unidos salientou a importância da segurança marítima para todos os países da Região e do mundo, entre outros motivos, com respeito às conseqüências econômicas (nacionais, regionais e globais) no caso de um ataque.  Salientou também a importância das parcerias público-privadas em segurança e instou os Estados membros a agirem nesse sentido.  A Delegação atribuiu grande importância às soluções internacionais para o melhoramento da segurança marítima. Salientou que, a esse respeito, o Código ISPS representava apenas um mínimo e que muito mais necessitava ser feito para o fortalecimento da segurança. 


O Delegado dos Estados Unidos ressaltou o importante papel da OEA na promoção da segurança marítima e destacou seu compromisso passado, presente e futuro com essa segurança. Acrescentou que os Estados Unidos também colaboraram com outras organizações internacionais, tais como a Organização Marítima Internacional e a APEC.


Guatemala

A Delegação da Guatemala referiu-se ao progresso alcançado na segurança do sistema portuário nacional. Salientou o trabalho do Escritório Conjunto de Análise de Documentos; o cumprimento das normas internacionais graças à implementação de várias medidas de proteção física; e a certificação da auditoria realizada pela organização internacional Parceria Comercial para o Comércio Seguro. A Guatemala recebeu a certificação da BASC em 2005, 2006 e 2007.


A Guatemala também salientou a importância dos seis terminais do país especializados em óleo e carvão (em Puerto Quetzal e São José). 


Canadá

A Delegação do Canadá ressaltou o significado da co-presidência do Canadá e da Colômbia no Grupo de Especialistas em Segurança e Assistência na Aviação, mais conhecido pela sigla em inglês, GEASA, e descreveu as principais características do Grupo.


O Delegado canadense também anunciou financiamento adicional para o Programa de Segurança de Documentos e Prevenção de Fraudes do CICTE. Essa iniciativa beneficiará dez Estados membros do Comitê.


María Aguja

Embaixadora, Diretora Adjunta,
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